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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Em milhares de reais)

Ativo Notas Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022

Circulante (reapresentados)
Caixa e equivalentes de caixa 5 3 4 25.912 12.504 18.212
Contas a receber de clientes 6 - - 134.416 85.113 108.920
Estoques 7 - - 101.958 126.083 115.997
Adiantamento a fornecedores 8 - - 13.165 28.683 2.559
Impostos a recuperar 9 - 7 42.295 30.759 38.520
Ativos biológicos 10 - - 85.301 102.794 69.106
Dividendos a receber 13 4.504 - - - -
Outros créditos 1 1 4.225 1.379 955
Total do ativo circulante 4.508 12 407.272 387.315 354.269
Não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos e valores mobiliários 11 - - 6.256 5.176 4.685
Contas a receber de clientes 6 - - 18.614 22.412 -
Adiantamento a fornecedores 8 - - 137 123 123
Depósitos judiciais 19 - - 1.127 1.207 1.116
Partes relacionadas 20 - - 5.013 6.393 5.370
Tributos diferidos 21 - - 77.730 67.880 55.989
Outros créditos 12 - - 8.285 9.285 9.285

- - 117.162 112.476 76.568
Investimentos 13 471.674 394.385 35.451 31.661 26.712
Imobilizado 14 77 77 492.707 420.109 414.745

471.751 394.462 528.158 451.770 441.457
Total do ativo não circulante 471.751 394.462 645.320 564.246 518.025
Total do ativo 476.259 394.474 1.052.592 951.561 872.294
Passivo e Patrimônio líquido Notas Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
Circulante (reapresentados)
Empréstimos e financiamentos 15 - - 182.374 186.916 115.961
Fornecedores 16 - - 28.080 53.965 36.290
Tributos a recolher 17 - - 5.327 2.312 2.131
Salários e obrigações sociais 18 - - 29.160 27.227 22.728
Adiantamento recebido de clientes - - 10.552 10.556 34.202
Dividendos propostos 20 e 22.3 3.981 - 8.249 - -
Outras exigibilidades - 3 5.204 4.323 1.679
Total do passivo circulante 3.981 3 268.946 285.299 212.991
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 - - 174.903 154.755 216.426
Tributos a recolher 17 - - 1.655 870 -
Provisão para contingências 19 - - 4.202 3.761 3.774
Partes relacionadas 20 - - 3.864 5.684 5.673
Outras exigibilidades - - 9.694 - -
Total do passivo não circulante - - 194.318 165.070 225.873
Patrimônio líquido 22
Capital Social 113.942 113.942 113.942 113.942 113.942
Reserva de lucros 277.937 198.100 277.937 198.100 147.492
Ajuste de avaliação patrimonial 80.399 82.429 80.399 82.429 84.462
Total do patrimônio líquido dos
controladores 472.278 394.471 472.278 394.471 345.896
Participação dos não controladores - - 117.050 106.721 87.534
Total do patrimônio líquido 472.278 394.471 589.328 501.192 433.430
Total do passivo e patrimônio líquido 476.259 394.474 1.052.592 951.561 872.294

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exerícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

(reapresentado)
Receita operacional líquida 23 - - 743.155 564.785
Custos dos produtos vendidos 24 - - (535.820) (416.067)
Lucro bruto - - 207.335 148.718
Despesas (receitas) gerais e administrativas:
Vendas 25 - - (20.222) (21.780)
Gerais e Administrativas 26 (31) (68) (27.570) (25.013)
Resultado da equivalência patrimonial 13 81.820 48.642 942 8.861
Outras receitas e despesas, líquidas 27 - - (29.039) (19.955)

81.789 48.574 (75.889) (57.887)
Resultado operacional antes do resultado financeiro 81.789 48.574 131.446 90.831
Receitas financeiras 28 - 2 41.875 37.044
Despesas financeiras 28 (1) (1) (76.138) (71.619)
Resultado financeiro (1) 1 (34.263) (34.575)
Lucro antes do imposto de renda e contrib. social 81.788 48.575 97.183 56.256
Imposto de Renda e Contribuição Social 21
Corrente - - (5.136) (3.631)
Diferido - - 9.850 11.892

- - 4.714 8.261
Lucro líquido do exercício 81.788 48.575 101.897 64.517

Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 81.788 48.575
Acionistas não controladores 20.109 15.942

101.897 64.517
- -

Quantidade de ações 1.000 1.000
Lucro por ações, expresso em reais 81.788 48.575

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(reapresentado)
Lucro líquido do exercício 81.788 48.575 101.897 64.517
Custo atribuído ao ativo imobilizado 3.033 2.033 3.033 2.033
Tributos diferidos sobre custo atribuído (643) - (643) -
Custo atribuído ao ativo imobilizado 2.390 2.033 2.390 2.033
Acionistas não controladores - - 15.994 15.942
Resultado abrangente total 84.178 50.608 120.281 82.492

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

(reapresentado)
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 81.788 48.575 101.897 64.517
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com
o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Variações cambiais, monetárias e juros líquidos - - 27.104 16.433
Depreciação - - 41.856 43.421
Consumo de ativo biológico 10 - - 93.884 67.161
Variação no valor justo do ativo biológico 10 - - 673 3.216
Resultado da equivalência patrimonial 13 (81.820) (48.642) (942) (8.861)
Tributos diferidos 21 - - (9.850) (11.892)
Provisão/reversão para perdas esperadas 6 - - 801 724
Baixa de ativo imobilizado - - 409 116
Ajuste a valor presente 6 - - 1.189 -
Provisão p/ ajuste ao valor de realização dos estoques 7 - - 9.984 -
Provisão para contingências 19 - - 3.145 1.226

(32) (67) 270.150 176.061
(Aumento) redução de ativos
Contas a receber de clientes - - (56.002) 6.045
Estoques - - 13.661 (10.673)
Adiantamento a fornecedores - - 15.854 (26.419)
Tributos a recuperar - 19 (11.482) 7.738
Depósitos judiciais - - - (91)
Outros créditos 7 - (3.434) (114)

7 19 (41.403) (23.514)
Aumentos (redução) de passivos
Fornecedores - - (25.870) 17.661
Tributos a recolher - - 4.191 2.515
Salários e obrigações sociais - - 2.112 4.523
Adiantamento recebido de clientes - - (4) (23.646)
Pagamento de contingências - - (2.794) (1.397)
Outras obrigações (3) - (2.881) 1.074

(3) - (25.246) 730
Caixa gerado pelas atividades operacionais (28) (48) 203.501 153.277
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos 15 - - (33.034) (18.722)
Imposto de renda e contribuição social pagos - (979) -
Caixa líquido gerado (utilizado) pelas . . . .
atividades operacionais (28) (48) 169.488 134.555
Atividades de investimento
Aplicações em títulos e valores mobiliários - - (476) -
Aumento de ativo biológico 10 - - (89.846) (79.745)
Aquisições de imobilizado - - (88.378) (73.101)
Aumento de investimentos - - (2.250) -
Dividendos recebidos 27 2 - 5.449
Caixa líquido gerado (utilizado) pelas . . . .
atividades de investimento 27 2 (180.950) (147.397)
Atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 15 - - 218.819 176.883
Amortização de principal de empréstimos
e financiamentos 15 - - (194.507) (165.528)
Partes relacionadas - 43 4.122 (970)
Dividendos pagos - - (3.563) (3.251)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento - 43 24.871 7.134
Aumento (redução) no caixa e equivalente de caixa (1) (3) 13.409 (5.708)
Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 4 7 12.504 18.212
no final do exercício 3 4 25.913 12.504
Aumento (redução) no caixa e equivalente de caixa (1) (3) 13.409 (5.708)

1. Contexto operacional - 1.1. Objeto social: A Petribú Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade
por ações de capital fechado, com sede no Município de Lagoa de Itaenga, Estado de Pernambuco. A Com-
panhia foi constituída em 21 de janeiro de 2008, atuando como uma sociedade Holding do Grupo Petribú, com-
posto pelas entidades abaixo:

1.2. Usina Petribú S.A.: tem como atividade preponderante a fabricação e comercialização de açúcar (demerara, VHP,
cristal e refinado), etanol, álcool desinfetante (70º) e álcool saneante (46º), utilizando para este fim, como principal ma-
téria-prima, a cana-de-açúcar. 1.3. Termoelétrica Itaenga Ltda.: tem por objeto social principal a produção indepen-
dente e a comercialização de energia elétrica; com a utilização, como matéria-prima, do bagaço de cana-de-açúcar,
proveniente de sua controladora, Usina Petribú S.A., para a geração de energia elétrica, através de dois turbogerado-
res, sendo um de 22MW e outro de 25MW, com capacidade atual de geração de energia para 47 MW. 1.4. Gases Re-
nováveis do Brasil Ltda.: tem por objeto social a geração, distribuição e comercialização de gás carbônico, obtido a
partir do subproduto gerado na produção do etanol produzido por sua controladora, Usina Petribú S.A.. 1.5. Petribú Em-
preendimentos Imobiliários Ltda.: tem por objeto social o loteamento e venda de imóveis próprios e a compra e venda
de imóveis por conta própria, loteamento de terrenos, incorporação imobiliária, bem como a venda de imóveis construídos
ou adquiridos para a revenda, quando decorrente de negociação de imóveis. Também faz parte do seu objeto social, a
participação no capital social de outras entidades, sendo elas: Carpina Mall S.A., Rancho da Mata Empreendimento Imo-
biliário Ltda. e Rancho da Mata 2 Empreendimentos Imobiliários Ltda.. 1.6. Trapuá Indústria de Bebidas Ltda.: tem
por objeto social a fabricação de aguardente e/ou cachaça de cana de açúcar. 1.7. Período de safra da cana de açú-
car e exercício social: O período de moagem na região, onde se encontram localizadas as propriedades rurais (Zona
da Mata Norte de Pernambuco), ocorre normalmente entre os meses de agosto a março do ano subsequente, que di-
fere do exercício social estabelecido no Estatuto Social das controladas da Companhia, que abrange o ano civil (janeiro
a dezembro). Desta forma, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, correspondentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2023, apresentam as operações (custos das colheitas de cana-de-açúcar e custo de produção)
relativas às Safras de 2022/2023 (operações ocorridas entre janeiro e fevereiro de 2023) e 2023/2024 (operações ocor-
ridas de março a dezembro de 2023). Por sua vez, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2022, apresentam as operações relativas às Safras de 2021/2022 (operações ocorridas
entre janeiro e março de 2022) e 2022/2023 (operações ocorridas de abril a dezembro de 2022). 1.8. Moagem e pro-
dução das safras 2022/2023 e 2023/2024:Amoagem da Safra 2023/2024, não concluída até 31 de dezembro de 2023,
está estimada em cerca de 1,8 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, com a produção de 145 mil toneladas de açú-
car e 34.000 m³ de etanol, enquanto na safra 2022/2023, encerrada, em 29 de abril 2023, alcançou cerca de 1,7 milhões
de toneladas de cana-de-açúcar, com a produção de 145 mil toneladas de açúcar e 33.053 m³ de etanol. A cana-de-
açúcar, consumida no processo produtivo do açúcar e do etanol, é produzida em terras próprias e arrendadas, ou ad-
quiridas diretamente de terceiros ao preço de mercado, que usa como referência na compra desta matéria-prima o valor
daATR (Açúcar Total Recuperável). A cana-de-açúcar própria corresponde a, aproximadamente, 61% do consumo desta

matéria-prima em 2023 (61% em 2022). O plantio de cana-de-açúcar é realizado em todos os meses do ano, requerendo,
entretanto, um período de, no mínimo, 12 meses de maturação para a planta ser colhida. A colheita da cana-de-
açúcar ocorre durante o período de moagem, que acontece, normalmente, de agosto do ano corrente até março do ano
subsequente. 1.9. Comercialização da produção: O açúcar é comercializado no mercado externo por intermédio de
tradings internacionais, representando, aproximadamente, 44% do faturamento total no exercício de 2023 (28% em
2022) e no mercado interno para as empresas atacadistas, indústrias e grandes redes de supermercado e de distribui-
ção. O etanol é comercializado no mercado interno para as grandes distribuidoras de combustíveis, e o álcool desinfe-
tante (70º) para indústrias, redes de supermercados e para fins hospitalares, e álcool saneante (46º) é comercializado
para as grandes redes de supermercados. 1.10. Cultura de eucalipto: O Grupo está plantando a cultura de eucalipto
nas áreas de difícil manejo para a cultura da cana-de-açúcar, que correspondem às terras com relevo mais íngreme e
com pouca utilização de mecanização. A Direção do Grupo pretende utilizar o produto da biomassa do eucalipto para
a geração de energia elétrica, por intermédio da sua empresa controlada, Termoelétrica Itaenga Ltda., além da comer-
cialização da madeira. Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo possuía uma área total de 1.340 hectares plantados com
eucalipto (1.340 em 2022), cuja colheita alcançou 3.999 toneladas de madeira no ano de 2023 (23.573 toneladas em
2022). 1.11. Projeto de irrigação da lavoura canavieira: O Grupo está implantando um projeto de irrigação da lavoura
canavieira por gotejamento e alas móveis, com investimento total realizado de aproximadamente R$ 13.000 (R$ 11.000
em 2022 e R$ 1.700 em 2023). Em 2023, a área total irrigada por gotejamento é de 668,00 hectares, a meta de longo
prazo é alcançar a autossuficiência de irrigação com a cobertura de 8 mil hectares, sendo 2 mil de irrigação plena e 6
mil de irrigação complementar. O uso dessa tecnologia está diretamente ligado ao aumento da produtividade e a lon-
gevidade do canavial. A administração do Grupo pretende, com essa decisão, reduzir o custo de formação da lavoura
canavieira. A primeira colheita em área irrigada com gotejamento ocorreu na safra de 2019/2020, numa área de 210 hec-
tares, colhendo 30 mil toneladas de cana-de-açúcar, com um ganho significativo de produtividade por hectare (143 to-
neladas por hectare). 1.12. Produção e venda de energia elétrica: O fornecimento de energia elétrica coincide com
o período de safra da atividade sucroalcooleira desenvolvida pela controladora Usina Petribú S.A.. Durante o exercício
corrente, a Termoelétrica Itaenga Ltda. gerou e comercializou 72 mil MWh (56 mil MWh em 2022). 2. Base de prepa-
ração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - 2.1. Declaração de conformidade:As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as disposições da legislação societária brasileira e os pronunciamen-
tos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), tomadas por base
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) para aprovar as Normas Brasileiras de Contabilidade. Adicionalmente,
o Grupo considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de
2014, na preparação das suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Dessa forma, as informações re-
levantes próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas e correspondem
às utilizadas pela administração na sua gestão. AAdministração avaliou a capacidade do Grupo em continuar operando
normalmente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adi-
cionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi-
cativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas
foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 2.2. Base de mensuração:As demonstrações contábeis
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico como base de valor, exceto se indicado de outra
forma. 2.3. Aprovação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Diretoria Executiva do Grupo
autorizou a conclusão da elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas relativas ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2023 em 18 de setembro de 2024.
3. Políticas contábeis materiais - 3.1. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas com-
preendem as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2023. O controle é
obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a
investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especifica-
mente, a Companhia controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder sobre a investida (ou seja, direitos existen-
tes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida). • Exposição, ou direitos, a
retornos variáveis do seu envolvimento com a investida. • Capacidade para usar seu poder sobre a investida para afe-
tar o valor dos retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de voto resulta em controle. Para
dar suporte a essa presunção e quando a Companhia tiver menos da maioria dos direitos de voto de uma investida, a
Companhia considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes ao avaliar se tem poder em relação a uma investida,
inclusive: • O acordo contratual entre o investidor e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros
acordos contratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto da Companhia (investidor). ACompanhia ava-
lia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais

DEMONSTRAÇÃO DAS MULTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)
Consolidado

Atribuível aos acionistas da controladora
Nota Capital Reserva Retenção Ajuste de Avaliação Lucros Participação dos não

Explicativa Social Legal de Lucros Patrimonial Acumulados Subtotal controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 113.942 4.599 142.893 84.462 - 345.896 87.534 433.430
Realização do custo atribuído 22.4 - - (2.033) 2.033 - (327) (327)
Lucro líquido do exercício - - - - 48.575 48.575 15.942 64.517
Destinação do lucro:
Reserva legal 22.2 - 2.429 - - (2.429) - - -
Reserva de lucros 22.2 - - 48.179 - (48.179) - 3.572 3.572
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (reapresentado) 113.942 7.028 191.072 82.429 - 394.471 106.721 501.192
Realização do custo atribuído 22.4 - - - (2.030) 2.030 - (332) (332)
Lucro líquido do exercício - - - - 81.788 81.788 20.109 101.897
Destinação do lucro:
Reserva legal 22.2 - 4.191 - - (4.191) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 22.3 - - - - (3.981) (3.981) - (3.981)
Reserva de lucros 22.2 - - 75.646 - (75.646) - (9.448) (9.448)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 113.942 11.219 266.718 80.399 - 472.278 117.050 589.328

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

dos três elementos de controle anteriormente mencionados. A consolidação de uma controlada tem início quando a
Companhia obtiver controle em relação à controlada e finaliza quando deixar de exercer o mencionado controle. Ativo,
passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver controle até a data em que a Companhia deixar
de exercer o controle sobre a controlada. O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atri-
buídos aos acionistas controladores e aos não controladores da Companhia, mesmo se isso resultar em prejuízo aos
acionistas não controladores. Quando necessário, são efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das controla-
das para alinhar suas políticas contábeis com as políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos e passivos, resul-
tados, receitas, despesas e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre membros do Grupo,
são totalmente eliminados na consolidação. A variação na participação societária da controlada, sem perda de exercí-
cio de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se a Companhia perder o controle exercido sobre uma
controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo
seu valor contábil na data em que o controle for perdido e a baixa do valor contábil de quaisquer participações de não
controladores na data em que o controle for perdido (incluindo quaisquer componentes de outros resultados abran-
gentes atribuídos a elas). Qualquer diferença resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer
investimento retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. Nas demonstrações finan-
ceiras individuais, os investimentos da Companhia em suas controladas são reconhecidos por meio do método de equi-
valência patrimonial.
Relação de entidades controladas: Abaixo estão relacionadas as controladas do Grupo incluídas nas demonstra-
ções financeiras consolidadas.

Participação %
Controlada 2023 2022

Diretas:
Usina Petribú S.A. 86,93 86,93
Termoelétrica Itaenga Ltda. 2,60 2,60
Trapuá Indústria de Bebidas Ltda. 0,23 0,23
Indiretas:
Termoelétrica Itaenga Ltda. 95,15 95,15
Gases Renováveis do Brasil Ltda. 99,60 99,60
Trapuá Indústria de Bebidas Ltda. 99,31 99,31
Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda. 37,25 37,25
Controladora do Grupo: A controladora (“holding”) do Grupo é a Petribú Participações S.A., sediada no Brasil, e cujo
controle é detido por acionistas pessoas físicas residentes no Brasil. 3.2. Conversão de moeda estrangeira, moeda
funcional e de apresentação - Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual o Grupo atua
(“moeda funcional”). A Administração do Grupo definiu a moeda corrente do Brasil, o real - R$, como sua “moeda fun-
cional”, sendo esta premissa utilizada na preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Con-
versão de moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da
moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira
são convertidos usando-se a taxa de câmbio da de fechamento na data do balanço. Todas as diferenças são registra-
das na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados pelo custo histórico em moeda estrangeira são
convertidos usando-se a taxa de câmbio vigente na data da transação. Itens não monetários mensurados pelo valor justo
em moeda estrangeira são convertidos usando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas em que o valor justo tiver sido
mensurado. Os ganhos ou perdas resultantes da conversão de itens não monetários mensurados ao valor justo são tra-
tados de acordo com o reconhecimento aplicável ao ganho ou perda sobre a variação do valor justo do item (ou seja,
diferenças de conversão para itens cujo ganho ou perda de valor justo são reconhecidos em outros resultados abran-
gentes ou no resultado do exercício também são reconhecidos em outros resultados abrangentes ou no resultado do
exercício, respectivamente). Na determinação da taxa de câmbio a ser utilizada no reconhecimento inicial do respec-
tivo ativo, despesa ou receita (ou parte dele) relacionada a pagamento ou recebimento antecipado, a data da transa-
ção é a data em que o Grupo reconhece inicialmente o ativo não monetário ou o passivo não monetário decorrente do
pagamento ou do recebimento antecipado. Quando há vários pagamentos ou recebimentos antecipados, o Grupo de-
termina a data da transação para cada pagamento ou recebimento da contraprestação antecipada. 3.3. Instrumentos
financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um pas-
sivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensura-
ção: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classifi-
cação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do
ativo financeiro e do modelo de negócios do Grupo para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas
a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais o Grupo tenha
aplicado o expediente prático, o Grupo inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos cus-
tos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo
financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também re-
ferido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento.
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classifi-
cados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O mo-
delo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros
para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de
caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo
amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de
caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros re-
sultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e com o
objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo es-
tabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negocia-
ção, ou seja, a data em que o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para fins
de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo
amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com
reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de
dezembro de 2023 e 2022, o Grupo possui ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por meio
do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado
são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperá-
vel. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor
recuperável. O ativo financeiro do Grupo mensurado ao custo amortizado inclui contas a receber. Ativos financeiros ao
valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço
patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa
categoria contempla instrumentos financeiros derivativos. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicá-
vel, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando:
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • O Grupo transferiu seus direitos de receber fluxos de
caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo
a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) o Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e bene-
fícios do ativo, ou (b) o Grupo nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas
transferiu o controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou cele-
bra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, o Grupo também re-
conhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os
direitos e as obrigações retidos pelo Grupo. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido
é mensurado pelo menor valor entre: (I) o valor do ativo; e (II) o valor máximo da contraprestação recebida que a enti-
dade pode ser obrigada a restituir. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: De acordo com o CPC 48 o
Grupo reconhece, quando aplicável, provisão para perdas de crédito esperadas para todos os ativos financeiros ava-
liados ao custo amortizado. Para contas a receber, o Grupo aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas
de crédito esperadas. Portanto, o Grupo não acompanha as mudanças no risco de crédito, mas reconhece uma provi-
são para perdas com base em perdas de crédito esperadas em cada data de relatório. O Grupo estabeleceu uma ma-
triz de provisões baseada em sua experiência histórica de perda de crédito, ajustada para fatores prospectivos
específicos dos devedores e do ambiente econômico. O Grupo considera um ativo financeiro inadimplente quando os
pagamentos contratuais estão vencidos há 180 dias. A Administração considera este prazo de vencimento adequado
considerando o modelo de negócios do Grupo e o histórico de pagamento dos clientes uma vez que durante este pe-
ríodo o Grupo pode negociar o pagamento do título reduzindo o risco de crédito. No entanto, em certos casos, o Grupo
também pode considerar um ativo financeiro inadimplente quando informações internas ou externas indicam que é im-
provável que o Grupo receba integralmente os valores contratuais pendentes antes de considerar quaisquer melhorias
de crédito detidas pelo Grupo. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos
fluxos de caixa contratuais. Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são
classificados, no reconhecimento inicial, como ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amor-
tizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos
os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro
que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão
do passivo financeiro. Os passivos financeiros do Grupo incluem, principalmente, fornecedores, empréstimos e finan-
ciamentos e instrumentos financeiros derivativos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente,
os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de sua classifica-
ção, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para ne-
gociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros
derivativos contratados pelo Grupo que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge defi-
nidas pelo CPC 48. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado.
Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na
data inicial de reconhecimento e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. O Grupo designou os instrumen-
tos financeiros derivativos como passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo
amortizado (empréstimos e financiamentos): Esta é a categoria mais relevante para o Grupo. Após o reconhecimento
inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amorti-
zado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte in-
tegrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa
financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos con-
traídos, sujeitos a juros. Para mais informações, vide Nota 15. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado
quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, can-
celada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos subs-
tancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou
modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A dife-
rença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de instrumentos
financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço
patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores re-
conhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultanea-
mente. 3.4. Receita de contrato com cliente: O Grupo comercializa açúcar, etanol, gás carbônico e energia elétrica,
entre outros produtos derivados da cana de açúcar. Para que a receita seja reconhecida, o Grupo segue a estrutura con-
ceitual do CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente, sendo as etapas de: identificação dos contratos com clientes, iden-
tificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos, determinação do preço da transação e alocação do
preço da transação. O Grupo avalia as transações de receita de acordo com critérios específicos para determinar se está
atuando como agente ou principal e concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita.
Nesse sentido, a receita de vendas de produtos é reconhecida na entrega aos clientes. A entrega é considerada o mo-
mento em que o cliente aceita os produtos e os riscos e benefícios relacionados à propriedade são transferidos. Os pre-
ços de venda são definidos com base em pedidos de compra e/ou contratos. A receita de vendas é reconhecida líquida
de descontos, benefícios comerciais concedidos e impostos incidentes sobre as vendas (IPI, ICMS, PIS, COFINS e
INSS). Os custos de frete e outros relacionados com as vendas são classificados como despesas de vendas na de-
monstração do resultado do exercício. A controlada indireta Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda. comercializa uni-
dades imobiliárias, além de lotes e terrenos. No reconhecimento das receitas de vendas imobiliárias a controlada indireta
utiliza o método de Porcentagem de Obra Concluída (POC) para contabilizar seus contratos de venda de lotes do seu
empreendimento. O uso do método POC requer que a controlada estime os custos a serem incorridos até o término do
empreendimento de incorporação imobiliária para estabelecer uma proporção em relação aos custos já incorridos. Mu-
danças nas referidas estimativas podem afetar significativamente o montante da receita reconhecida e, consequente-
mente, do lucro líquido do exercício. O CPC 47 – Receitas de Contratos com Clientes estabelece os critérios sobre
aspectos relacionados à receita, incluindo a identificação de uma obrigação de performance e momento de reconheci-
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mento de receita baseado na transferência do controle de um bem ou serviço. A área téc-
nica da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), mediante Ofício Circular
CVM/SNC/SEP/nº 2/2018 e, posteriormente, no Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº 1/2019,
orientou as entidades no sentido de observar o que está previsto na OCPC 04 ora vigente,
aprovada pela Deliberação CVM nº 653/2010, aplicando-se os ajustes que se fizerem ne-
cessários em função da vigência do CPC 47 para períodos anuais a partir de 1º de janeiro
de 2018, até que haja alinhamento sobre a aplicação ou não do reconhecimento de receita
ao longo do tempo. Em 1º de fevereiro de 2022, a área técnica da CVM, emitiu um novo
Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº 1/2022, no qual permanece aplicável o Ofício Circular
CVM/SNC/SEP/nº 2/2018, para atividades de incorporação imobiliária. Para o exercício
corrente, a referida controlada não possui nenhum empreendimento com construção em
andamento e, por essa razão, não reconheceu receitas pelo método da Porcentagem de
Obra Concluída (POC). 3.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de
caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta
liquidez e vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujei-
tos a risco insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade
de atender compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins.
3.6. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes da atividade sucroe-
nergética são registradas pelo valor faturado, incluindo os respectivos impostos diretos de
responsabilidade tributária do Grupo, e, quando aplicável, as variações cambiais auferi-
das até a data de encerramento do balanço patrimonial nas vendas ao mercado externo,
ajustados por provisão para perda, se necessário. O giro das contas a receber é de curto
prazo, sendo liquidadas normalmente em um período inferior a 90 dias, representando
substancialmente os valores justos nas datas de encerramento das demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas, não havendo, portanto, a necessidade de ajustes ao
valor presente. No que se refere ao contas a receber de atividades imobiliárias, são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor de venda e sobre os quais, subsequentemente, inci-
dem variação monetária, que são apropriados quando auferidos, obedecendo ao regime
de competência do exercício, menos a provisão para perdas de crédito esperadas e pro-
visão para distratos, se aplicável. Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o resultado
é apropriado quando a venda é efetivada, independentemente do prazo de recebimento
do valor contratual. Se o prazo de recebimento do fluxo financeiro do saldo de contas a
receber é de um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante.
Caso contrário, a parcela excedente é apresentada no ativo não circulante. Conforme su-
pracitado na Nota 3.4, a controlada Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda. reconhece
as contas a receber de clientes aplicando-se o percentual de evolução da obra (POC)
sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de
venda, sendo assim determinado o montante das receitas acumuladas a ser reconhecido,
sobre o qual deduz-se as parcelas recebidas, determinando-se o valor das contas a re-
ceber. Caso o montante das parcelas recebidas seja superior ao da receita acumulada re-
conhecida, o saldo é classificado como adiantamento de clientes, no passivo. 3.7.
Estoques:Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que
não excedem o valor de mercado ou os valores líquidos de realização. O valor realizável
líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da venda.
As matérias-primas adquiridas e os materiais de consumo são reconhecidos inicialmente
pelo preço de compra acrescido de outros custos incorridos na colocação dos estoques
no local apropriado e nas condições em que se encontram, tais como: frete, comissões,
seguros, etc. Os produtos acabados são avaliados inicialmente pelo custo de produção,
incluindo o custo dos materiais consumidos, os custos da cana-de-açúcar moída e de-
mais custos diretos e indiretos de fabricação. Os lotes a comercializar estão demonstra-
dos ao custo de aquisição de terrenos e incluem os custos acumulados de infraestrutura
e custos financeiros elegíveis aos loteamentos, quando aplicáveis, que não excede ao
seu valor líquido de realização. No caso de lotes em desenvolvimento, a parcela em es-
toque corresponde ao custo incorrido dos lotes ainda não comercializados. Uma perda
no valor recuperável de estoques é registrada nas seguintes situações: quando o valor do
estoque excede o valor de realização, quando os estoques sofrem deterioração signifi-
cativa ou no caso de perdas de inventário físico. 3.8. Ativos biológicos: Os ativos bioló-
gicos correspondem aos produtos agrícolas em desenvolvimento (cana em pé) produzidos
nas lavouras de cana-de-açúcar (planta portadora), que serão utilizadas como matéria-
prima na produção de açúcar e etanol no momento da sua colheita. Esses ativos são men-
surados pelo valor justo menos as despesas de vendas.Amensuração a valor justo do ativo
biológico está classificada como nível 3 - Ativos e passivos cujos preços não existem ou que
esses preços ou técnicas de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou ine-
xistente, não observável ou ilíquido. O valor justo dos ativos biológicos foi determinado uti-
lizando-se a metodologia de fluxo de caixa descontado, considerando as premissas
divulgadas na Nota 10. A avaliação dos ativos biológicos é feita anualmente pelo Grupo
sendo o ganho ou a perda na variação do valor justo reconhecido no resultado do exercí-
cio em que ocorrem na rubrica “Ganho (perda) decorrente de mudança de valor justo dos
ativos biológicos”, na demonstração do resultado. O aumento ou a diminuição no valor justo
é determinado pela variação entre os valores justos dos ativos biológicos no início e no fim
do exercício avaliado. 3.9. Investimentos:ACompanhia detém participação nas coligadas
Carpina Mall S.A., Rancho da Mata I Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Rancho da
Mata II Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. e Rancho da Mata III Empreendimentos
Imobiliários SPE Ltda.. As demonstrações contábeis das coligadas são preparadas para o
mesmo período de relatório da Companhia. As políticas contábeis dessas coligadas estão
alinhadas com as da Companhia. Portanto, nenhum ajuste é feito ao medir e reconhecer
a participação do Grupo no lucro ou prejuízo das coligadas após a data de aquisição. Uma
coligada é uma entidade sobre a qual a Companhia exerça influência significativa. As con-
siderações efetuadas na apuração de influência significativa ou controle conjunto são se-
melhantes às necessárias para determinar controle em relação às subsidiárias. Com base
no método da equivalência patrimonial, o investimento em uma coligada é reconhecido ini-
cialmente ao custo. O valor contábil do investimento é ajustado para fins de reconheci-
mento das variações na participação da Companhia no patrimônio líquido da coligada a
partir da data de aquisição. A demonstração do resultado reflete a parcela dos resultados
das operações das investidas. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no pa-
trimônio das investidas, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e
divulgará esse fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio lí-
quido. A participação societária será demonstrada na demonstração do resultado como
equivalência patrimonial, representando o lucro líquido, após os tributos, atribuível aos acio-
nistas das coligadas. As demonstrações contábeis das coligadas são elaboradas para o
mesmo período de divulgação que a Companhia. Quando necessário, são efetuados ajus-
tes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia.
Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é ne-
cessário reconhecer perda adicional sobre o valor recuperável do investimento da Com-
panhia em sua coligada. ACompanhia determina, em cada data de reporte, se há evidência
objetiva de que o investimento na coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável.
Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável
como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor contábil, e reconhece a
perda na demonstração do resultado. Ao perder o controle sobre a Companhia mensura e
reconhece qualquer investimento retido ao valor justo. Eventual diferença entre o valor
contábil da controlada, no momento da perda do controle, e o valor justo do investimento
retido e dos resultados da alienação são reconhecidos no resultado.
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia possui as seguintes participações
nas suas coligadas:

Participação %
Coligadas indiretas 2023 2022

Carpina Mall S.A. 45 45
Rancho da Mata I Empreendimentos SPE Ltda. 50 50
Rancho da Mata II Empreendimentos SPE Ltda. 50 50
Rancho da Mata III Empreendimentos SPE 50 50
3.10. Ativo imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, custo atribuído (deemed cost), deduzidos de depreciação
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas,
quando aplicável. O Grupo fez uso do dispositivo previsto no CPC 37 e seguindo orien-
tação da Interpretação “ICPC 10 - Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imo-
bilizado e à Propriedade para Investimento dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 27,
28, 37 e 43”, avaliou suas edificações, máquinas e equipamentos para atribuir um
novo custo (deemed cost). Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobili-
zado tendo como contrapartida o patrimônio líquido, líquido dos efeitos fiscais (Vide
Notas 14 e 22.4). O Grupo realiza as principais atividades de manutenção programa-
das em suas unidades industriais em bases anuais. Isso ocorre nos períodos de en-
tressafra descritos na Nota 1 com o objetivo de inspecionar e substituir componentes
do ativo imobilizado. Os gastos com manutenção que implicam em prolongamento da
vida útil-econômica dos bens do ativo imobilizado são capitalizados, e itens que se
desgastam durante a safra são reconhecidos como despesa quando realizados. Gas-
tos com manutenção sem impacto na vida útil-econômica dos ativos são reconhecidos
como despesa quando realizados. Os itens substituídos são baixados. O valor residual
e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de
cada exercício, e ajustados de forma prospectiva. A depreciação é calculada pelo mé-
todo linear, em que para os equipamentos de produção é utilizado o método de de-
preciação acelerada, respeitando o período de moagem. A depreciação dos bens do
ativo imobilizado, exceto para os terrenos e para as imobilizações em andamento que
não são depreciados, é apropriada em contrapartida do resultado do exercício - des-
pesas gerais e administrativas e nos custos de produção, é calculada pelo método li-
near, com base na vida útil econômica estimada dos bens, evidenciadas a seguir:
Classe Vida útil econômica estimada (anos)
Edificações de 14 a 50
Máquinas e equipamentos de 05 a 15
Instalações industriais de 05 a 20
Móveis e utensílios de 05 a 10
Veículos de 05 a 20
Outros bens de 03 a 08
A baixa de um item do imobilizado ocorre após alienação ou quando não há benefícios eco-
nômicos futuros resultante do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas decorrentes de
alienações são determinados pela comparação como valor contábil e são reconhecidos na de-
monstração do resultado na conta “Outras receitas (despesas) - líquidas”. Reparos e manu-
tenção são apropriados ao resultado durante o exercício em que são incorridos. As lavouras
de cana (soqueiras) são consideradas plantas portadoras nos termos do CPC 29 - Ativo Bio-
lógico e CPC 27 - Ativo imobilizado e são registradas pelo custo menos depreciação acumu-
lada e “impairment”. Sua depreciação é calculada com base na colheita e considera a vida útil
das lavouras que, emmédia, geram seis cortes. 3.11. Provisões -Geral: As provisões são re-
conhecidas para obrigações presentes (legal ou não formalizada) resultante de eventos pas-
sados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja
provável. O valor reconhecido como provisão é amelhor estimativa das considerações reque-
ridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as in-
certezas relativos à obrigação. Quando a provisão émensurada com base nos fluxos de caixa
estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses
fluxos de caixa. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquida-
ção de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reco-
nhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado
de forma confiável. Provisões para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais: O Grupo é parte de di-
versos processos judiciais e administrativos.As provisões são constituídas para todas as con-
tingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos
seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia

das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua rele-
vância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.As provisões
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.12. Perda por redução ao valor re-
cuperável de ativos não financeiros: AAdministração revisa anualmente o valor recuperá-
vel dos ativos com o objetivo de avaliar eventos oumudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recupe-
rável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor re-
cuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor
recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é
definido como sendo omaior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do
valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor pre-
sente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado
de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das
despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em transações recentes
de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência
de transações observáveis nesse sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utili-
zada. Os cálculos dispostos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis de
valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros indicadores disponíveis.
O Grupo baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável com base nas previsões e or-
çamentos financeiros mais recentes, os quais são elaborados separadamente pela Adminis-
tração para cada unidade geradora de caixa às quais os ativos estejam alocados.As projeções
baseadas nessas previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de cinco anos.
Uma taxa média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa fu-
turos após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é reconhecida no resultado de
forma consistente coma função do ativo sujeito à perda. Para ativos que não sejam ágio, é efe-
tuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de que
as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou di-
minuíram. Se tal indicativo existir, o Grupo estima o valor recuperável do ativo ou da unidade
geradora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo previamente re-
conhecida é revertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas para deter-
minar o valor recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização que foi reconhecida.
A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria
sido determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma perda
por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. Essa reversão é
reconhecida no resultado. O Grupo avalia se os riscos associados ao clima podem ter um im-
pacto significativo, como a introdução de uma legislação para redução da emissão de gás car-
bônico que pode levar ao aumento dos custos de produção. Esses riscos associados ao clima
são incluídos como premissas significativas em que podem impactar materialmente o cálculo
do valor recuperável. Essas premissas têm sido incluídas nas projeções de fluxo de caixa ao
avaliar o valor em uso. 3.13. Imposto de renda e contribuição social correntes: Na Com-
panhia e na controlada Usina Petribú S.A. o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados pelo regime de Lucro Real,
considerando as alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% para a parcela que exce-
der R$ 240 mil no período de 12 meses, e de 9%, sobre o lucro tributável. Na base de cálculo
do Imposto deRenda daPessoa Jurídica (IRPJ) e daContribuição Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL), quando aplicável, são consideradas a compensação de prejuízos fiscais e de bases
de cálculo negativa da CSLL limitado a 30% do Lucro Real e da Base de Cálculo da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido. As alíquotas efetivas destes tributos estão evidenciadas
na Nota 21. Nas controladas Termoelétrica Itaenga Ltda., Gases Renováveis do Brasil Ltda e
Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda, o Imposto de renda e a Contribução Social sobre
o Lucro Líquido são calculados pelo regime do Lucro Presumido trimestral, considerando às alí-
quotas de 15% sobre uma base de presunção de lucro de 8% das receitas tributáveis, para o
imposto de renda, e de 9%, sobre uma base de presunção de lucro de 12% das receitas tri-
butáveis, para a contribuição social sobre o lucro líquido. 3.14. Imposto de renda e contri-
buição social diferidos: Tributo diferido é gerado por diferenças temporárias na data do
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Passivos fiscais
diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: • Quando
o passivo fiscal diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em
uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta
o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias tributárias re-
lacionadas com investimentos em controladas, em que o período da reversão das diferenças
temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam rever-
tidas no futuro próximo.Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tem-
porárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, somente na extensão em que
seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias de-
dutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utili-
zados, exceto: • Quando o ativo fiscal diferido relacionado coma diferença temporária dedutível
é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro
tributável (ou prejuízo fiscal); e • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com
investimentos em controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente na extensão
emque for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor
contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na exten-
são em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que
todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são
revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável
que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ao
avaliar a recuperabilidade dos impostos diferidos ativos, o Grupo confia em premissas de pro-
jeções usadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e em outros relató-
rios da administração. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto
que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado,
com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço.
O Grupo contabiliza os ativos e passivos fiscais correntes de forma líquida se, e somente se,
as entidades referidas possuem o direito legalmente executável de fazer ou receber um único
pagamento líquido e as entidades pretendam fazer ou receber esse pagamento líquido ou re-
cuperar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A contabilização dos ativos e passivos
fiscais diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pelo Grupo se, e somente se, a entidade tem
o direito legalmente executável de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos
fiscais correntes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos estão relacio-
nados com tributos sobre o lucro lançados pelamesma autoridade tributária: (i) namesma en-
tidade tributável; ou (ii) nas entidades tributáveis diferentes que pretendem liquidar os passivos
e os ativos fiscais correntes em bases líquidas ou realizar os ativos e liquidar os passivos si-
multaneamente, em cada período futuro no qual se espera que valores significativos dos ati-
vos ou passivos fiscais diferidos sejam liquidados ou recuperados. 3.15. Subvenções
governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando há razoável se-
gurança de que o Grupo cumprirá todas as condições estabelecidas e relacionadas à sub-
venção e de que a subvenção será recebida. Quando o benefício se refere a um item de
despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática
em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Para detalhes das subvenções vide
Nota 29. 3.16. Mensuração do valor justo: O Grupo mensura instrumentos financeiros
(como, por exemplo, derivativos) e ativos não financeiros (como propriedades para investi-
mento) ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada
entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é ba-
seada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocor-
rerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência de um mercado
principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais
vantajoso deve ser acessível pelo Grupo. O valor justo de um ativo ou passivo é mensu-
rado com base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço
de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu me-
lhor interesse econômico. Amensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em
consideração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos uti-
lizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mer-
cado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. O Grupo utiliza técnicas de avaliação que são
apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para
mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando
o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja
mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas são ca-
tegorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação
de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: •
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) emmercados ativos para ativos ou passivos idên-
ticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de ava-
liação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do
valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para
as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo
não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas ao valor justo de forma recorrente, o Grupo determina se ocor-
reram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um
todo) no fim de cada período de divulgação. 3.17. Pronunciamentos novos ou revisados
aplicados pela primeira vez em 2023: O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas
e alterações que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2023 (ex-
ceto quando indicado de outra forma) ou após essa data. O Grupo decidiu não adotar an-
tecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas,
mas ainda não estejam vigentes. • CPC 50 - Contratos de Seguro –Anova norma não teve
impacto nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas do Grupo; • Definição de
Estimativas Contábeis –As alterações ao CPC 23 –As alterações não tiveram impacto nas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas do Grupo; • Imposto Diferido relacio-
nado a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação - Alterações ao CPC 32 –
As alterações ao CPC 23 – As alterações não tiveram impacto nas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas do Grupo; • Reforma Tributária Internacional - Regras do Mo-
delo do Pilar Dois - Alterações ao CPC 32 - As alterações não tiveram impacto nas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas do Grupo, pois o Grupo não está su-
jeita às regras do modelo do Pilar Dois, uma vez que sua receita é inferior a 750 milhões de
euros por ano. • Divulgação de Políticas Contábeis - Alterações ao CPC 26 e IFRS Practice
Statement 2 -As alterações tiveram impacto nas divulgações de políticas contábeis do Grupo,
mas não namensuração, reconhecimento ou apresentação de itens nas demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas do Grupo. 3.18. Normas emitidas, mas ainda não vigen-
tes:As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data
de emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do Grupo, estão des-
critas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas,
se cabível, quando entrarem em vigor. • Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um
Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento); •Alterações ao IAS 1: Clas-
sificação de Passivos como Circulante ou Não-Circulante; •Acordos de financiamento de for-
necedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7. Não se espera que a adoção das normas acima
tenha um impactomaterial nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas doGrupo.
3.19. Reapresentação dos valores correspondentes:Aadministração da Companhia está
reapresentando as demonstrações contábeis consolidadas do exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022 e saldo de abertura em 1º de janeiro de 2022 em função da exclusão de de-
terminadas coligadas que haviam sido indevidamente incluídas nas demonstrações contábeis
consolidadas. Esses ajustes estão sendo apresentados retroativamente em conformidade
com a NBC TG 23 (R3) – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro
e NBC TG 26 (R5) – Apresentação das Demonstrações Contábeis e produziram os seguin-
tes impactos nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia em relação aos va-
lores anteriormente apresentados:

Resultado Patrimônio líquido
31/12/2022 31/12/2022 01/01/2022

Saldos originalmente apresentados 80.554 533.747 461.361
Desconsolidação de investidas consolidadas
sem o devido controle (não auditado); (16.037) (32.555) (27.931)

(16.037) (32.555) (27.931)
Saldos reapresentados 64.517 501.192 433.430
Desconsolidação de investidas consolidadas sem o devido controle: Refere-se a ex-
clusão das coligadas indiretas Carpina Mall S.A., Rancho da Mata I Empreendimen-
tos Imobiliários SPE Ltda e Rancho da Mata II Empreendimentos Imobiliários SPE
Ltda. as quais foram consolidadas indevidamente sem que a Companhia tivesse con-
trole sobre tais entidades, nos termos do CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada, em
Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto.
Balanço patrimonial consolidado

31/12/2022
Original Ajustes Reapresentado

Ativo (não auditado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 13.448 (944) 12.504
Contas a receber de clientes 130.977 (45.864) 85.113
Estoques 139.937 (13.854) 126.083
Adiantamentos a fornecedores 29.096 (413) 28.683
Impostos a recuperar 31.051 (292) 30.759
Ativos biológicos 102.793 1 102.794
Outros créditos 1.656 (277) 1.379
Total do ativo circulante 448.958 (61.643) 387.315
Não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos e valores mobiliários 6.286 (1.110) 5.176
Contas a receber de clientes 22.412 - 22.412
Adiantamentos a fornecedores 123 - 123
Depósitos judiciais 1.207 - 1.207
Partes relacionadas 57 6.336 6.393
Tributos diferidos 121.493 (53.613) 67.880
Outros créditos 9.337 (52) 9.285
Total do realizável a longo prazo 160.915 (48.439) 112.476
Investimentos 8 31.653 31.661
Imobilizado 457.486 (37.377) 420.109
Total do não circulante 618.409 (54.163) 564.246
Total do ativo 1.067.367 (115.806) 951.561
Passivo e Patrimônio líquido
Circulante
Empréstimos e financiamentos 187.050 (134) 186.916
Fornecedores 54.119 (154) 53.965
Tributos a recolher 2.722 (410) 2.312
Salários e obrigações sociais 26.799 428 27.227
Adiantamentos recebidos de clientes 10.779 (223) 10.556
Provisão para contingências 858 (858) -
Outras exigibilidades 4.216 107 4.323
Total do passivo circulante 286.543 (1.244) 285.299
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 172.304 (17.549) 154.755
Tributos a recolher 3.287 (2.417) 870
Provisão para contingências 845 2.916 3.761
Partes relacionadas 16.942 (11.258) 5.684
Tributos diferidos 53.613 (53.613) -
Outras exigibilidades 86 (86) -
Total do passivo não circulante 247.077 (82.007) 165.070
Patrimônio líquido
Capital social 113.942 - 113.942
Reserva de lucros 198.100 - 198.100
Ajuste de avaliação patrimonial 82.429 - 82.429
Total do patrimônio líquido dos controlad. 394.471 - 394.471
Participação dos não controladores 139.276 (32.555) 106.721
Total do patrimônio líquido 533.747 (32.555) 501.192
Total do passivo e patrimônio líquido 1.067.367 (115.806) 951.561
Balanço patrimonial consolidado - Continuação

01/01/2022
Original Ajustes Reapresentado

Ativo (não auditado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 18.933 (721) 18.212
Contas a receber de clientes 140.863 (31.943) 108.920
Estoques 125.943 (9.946) 115.997
Adiantamentos a fornecedores 2.559 - 2.559
Impostos a recuperar 38.520 - 38.520
Ativos biológicos 69.106 - 69.106
Outros créditos 1.521 (566) 955
Total do ativo circulante 397.445 (43.176) 354.269
Não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos e valores mobiliários 5.682 (997) 4.685
Adiantamentos a fornecedores 175 (52) 123
Depósitos judiciais 1.116 - 1.116
Partes relacionadas 1.832 3.538 5.370
Tributos diferidos 111.479 (55.490) 55.989
Outros créditos 9.285 - 9.285
Total do realizável a longo prazo 129.569 (53.001) 76.568
Investimentos 9 26.703 26.712
Imobilizado 453.602 (38.857) 414.745
Total do não circulante 583.180 (65.155) 518.025
Total do ativo 980.625 (108.331) 872.294
Passivo e Patrimônio líquido
Circulante
Empréstimos e financiamentos 116.593 (632) 115.961
Fornecedores 36.300 (10) 36.290
Tributos a recolher 2.019 112 2.131
Salários e obrigações sociais 22.228 500 22.728
Adiantamentos recebidos de clientes 34.202 - 34.202
Outras exigibilidades 1.686 (7) 1.679
Total do passivo circulante 213.028 (37) 212.991
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 233.975 (17.549) 216.426
Tributos a recolher 2.725 (2.725) -
Provisão para contingências 1.852 1.922 3.774
Partes relacionadas 12.194 (6.521) 5.673
Tributos diferidos 55.490 (55.490) -
Total do passivo não circulante 306.236 (80.363) 225.873
Patrimônio líquido
Capital social 113.942 - 113.942
Reserva de lucros 147.492 - 147.492
Ajuste de avaliação patrimonial 84.462 - 84.462
Total do patrim. líquido dos controladores 345.896 - 345.896
Participação dos não controladores 115.465 (27.931) 87.534
Total do patrimônio líquido 461.361 (27.931) 433.430
Total do passivo e patrim. líquido 980.625 (108.331) 872.294
Demonstração consolidada do resultado

31/12/2022
Original Ajustes Reapresentado

(não auditado)
Receita operacional líquida 602.357 (37.572) 564.785
Custos dos produtos vendidos (417.230) 1.163 (416.067)
Lucro bruto 185.127 (36.409) 148.718
Despesas (receitas) operacionais:
Vendas (21.780) - (21.780)
Gerais e administrativas (35.617) 10.604 (25.013)
Resultado da equivalência patrimonial - 8.861 8.861
Outras despesas operac., líquidas (17.110) (2.845) (19.955)

(74.507) 16.620 (57.887)
Resultado operacional antes
do resultado financeiro 110.620 (19.789) 90.831
Resultado financeiro:
Receitas financeiras 37.411 (367) 37.044
Despesas financeiras (72.646) 1.027 (71.619)

(35.235) 660 (34.575)
Lucro antes do IR e contribuição social 75.385 (19.129) 56.256
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (6.723) 3.092 (3.631)
Diferido 11.892 - 11.892

5.169 3.092 8.261
Lucro líquido do exercício 80.554 (16.037) 64.517
Atribuível aos:
Controladores 52.391 (3.816) 48.575
Não controladores 28.163 (12.221) 15.942

80.554 (16.037) 64.517
Demonstração consolidada dos fluxos de caixa

Consolidado
2022 Ajustes 2022

(não auditado) (reapresent.)
Lucro líquido do exercício 80.554 (16.037) 64.517
Caixa líquido ger. pelas ativid. operacionais 157.779 (23.224) 134.555
Caixa líquido aplic. nas ativid. de investimento (153.545) 6.148 (147.397)
Caixa líquido gerado pelas aplicado nas
atividades de financiamento (9.719) 16.853 7.134
Acréscimo no caixa e equivalentes de caixa (5.485) (223) (5.708)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 18.933 (721) 18.212
No final do exercício 13.448 (944) 12.504
Acréscimo no caixa e equivalentes de caixa (5.485) (223) (5.708)
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativos - Julgamentos: A
preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas individuais e con-
solidadas do Grupo requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passi-
vos, e as respectivas divulgações. Estimativas e premissas: As principais premissas re-
lativas ao futuro e outras principais fontes de incerteza nas estimativas na data das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, que têm um risco significativo de

causar um ajuste material nos valores contábeis dos ativos e passivos no próximo exer-
cício social, estão descritas a seguir. O Grupo baseou suas premissas e estimativas em
parâmetros disponíveis quando as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das foram preparadas. No entanto, as circunstâncias existentes e as premissas sobre
desenvolvimentos futuros podem mudar devido a alterações de mercado ou circuns-
tâncias que estão além do controle do Grupo. Tais mudanças são refletidas nas pre-
missas quando ocorrem. a) Perda (impairment): Anualmente, o Grupo revisa o valor
recuperável de seus ativos não financeiros a fim de identificar indicativos de perdas (im-
pairment). Quando aplicável, o valor recuperável da Unidade Geradora de Caixa (UGC)
é determinado com base em cálculos do valor em uso, efetuado com base em estima-
tivas e projeções orçamentárias aprovadas pela administração. b) Valor justo dos ativos
biológicos: Representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para
estes ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas
em modelos de fluxos de caixa descontados (Nota 10). c) Imposto de renda, contribui-
ção social e outros impostos: O Grupo reconhece provisões para situações em que é
provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado final
dessas questões for diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas
diferenças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no exercício em que
o valor definitivo for determinado. d) Imposto de renda e contribuição social diferidos
ativos: O imposto sobre a renda e a contribuição social diferidos ativos são reconheci-
dos para todos os prejuízos fiscais não utilizados somente na extensão em que seja
provável que haverá lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos
prejuízos fiscais no futuro. Adicionalmente, o Grupo reconhece tributos diferidos com
base nas diferenças temporárias determinadas a partir da base fiscal e o valor contábil
de determinados ativos e passivos, utilizando as alíquotas em vigor. Julgamento signi-
ficativo da administração é requerido para determinar o valor do imposto sobre a renda
e contribuição social diferidos ativos que poderão ser reconhecidos, com base em um
prazo razoável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de ra-
cionalização fiscais futuras. e) Valor justo de derivativos e outros instrumentos finan-
ceiros: O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados
ativos é determinado mediante técnicas de avaliação, incluindo o modelo de fluxo de
caixa descontado. As premissas de tais técnicas se baseiam principalmente nas condi-
ções de mercado existentes na data do balanço, quando for possível. No entanto,
quando isso não for viável, é necessário um nível de julgamento para apuração do valor
justo, em relação a dados como liquidez, risco de crédito e volatilidade.
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022

(reapresentados)
Fundo fixo - 1 6 14 15
Bancos conta movimento - - 3.541 10.724 5.678
Aplicações financeiras 3 3 22.365 1.766 12.519

3 4 25.912 12.504 18.212
As aplicações financeiras são equivalentes de caixa por apresentarem liquidez em
curtíssimo prazo e estarem sujeitas a conversão imediata em dinheiro por valores co-
nhecidos e, também, de riscos reduzidos de alteração de valor, em virtude de flutua-
ções nas taxas de juros, por estarem próximas da data de vencimento. As aplicações
financeiras estão substancialmente lastreadas por Certificados de Depósitos Bancá-
rios (CDB), que têm vencimento a cada 30 dias, com rendimento no valor correspon-
dente a 98% da variação do CDI, em 2023 e 2022.
6. Contas a receber de clientes (Consolidado)

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
(reapresentados)

Clientes no país 88.525 70.322 57.451
Clientes no exterior 68.761 39.469 53.011

157.286 109.791 110.462
(-) Provisão para perdas esperadas (3.067) (2.266) (1.542)
(-) Ajuste a valor presente (1.189) - -

153.030 107.525 108.920
No ativo circulante 134.416 85.113 108.920
No ativo não circulante 18.614 22.412 -

153.030 107.525 108.920
A composição das contas a receber por vencimento é conforme segue:

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
A vencer (reapresentados)
Em até 30 dias 74.145 54.835 47.627
De 31 a 60 dias 19.673 12.717 45.462
De 61 a 120 dias 38.047 8.250 4.162
Acima de 120 dias 24.665 33.489 12.272
Subtotal das contas a vencer 156.530 109.291 109.523
Vencidas
Em até 30 dias 153 347 422
De 31 a 60 dias 53 17 111
De 61 a 120 dias 42 5 65
Acima de 120 dias 508 131 341
Subtotal das contas vencidas 756 500 939
Total 157.286 109.791 110.462
A movimentação da provisão para perdas esperadas está demonstrada conforme
segue:

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
(reapresentados)

Saldos iniciais em 1º de janeiro de (2.266) (1.542) (817)
Provisão/reversão no exercício (801) (724) (725)
Saldos finais em 31 de dezembro de (3.067) (2.266) (1.542)
As perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber de clientes são estimadas
com base nas perdas reais passadas por idade de vencimento em uma análise da po-
sição financeira atual do devedor, ajustadas com base em fatores específicos a idade
de vencimento e uma avaliação do curso atual e projetado das condições na data de
relatório. Em 31 de dezembro de 2023, os saldos de contas a receber sujeitos a ajuste
a valor presente foram ajustados a uma taxa de 9,55% a.a..
7. Estoques (Consolidado)

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
Produtos acabados (reapresentados)
Açúcar 39.808 66.019 25.274
Etanol 38.310 16.964 37.066
Outros 230 13 200
Ajuste a valor de realização (9.984) - -

68.364 82.996 62.540
Produtos em elaboração 3.855 2.246 2.264
Almoxarifado 14.851 25.467 29.555
Terrenos para comercialização 14.875 14.823 15.902
Outros 13 551 5.736

33.594 43.087 53.457
101.958 126.083 115.997

A movimentação da provisão para ajuste ao valor de realização está demonstrada
conforme segue:

2023 2022
Saldos iniciais em 1º de janeiro de - -
Provisão no exercício (9.984) -
Saldos finais em 31 de dezembro de (9.984) -
8. Adiantamentos a fornecedores (Consolidado)

31/12/2023 31/12/2022 01/12/2022
(reapresentados)

Fornecedores de materiais 10.650 24.923 1.268
Fornecedores de cana-de-açúcar
Parceiros (a) 2.515 3.760 1.291
Financiamentos para plantio (b) 137 123 123

2.652 3.883 1.414
13.302 28.806 2.682

No ativo circulante 13.165 28.683 2.559
No ativo não circulante 137 123 123

13.302 28.806 2.682
(a) Não há incidência de encargos financeiros. (b) Foram formalizados contratos de
adiantamentos com e sem encargos financeiros. Para os contratos com incidência
de encargos financeiros, incidem juros de 1% ao mês até a data da entrega da cana-
de-açúcar, que ocorre durante a safra, ou a variação da ATR (Açúcar Total Recupe-
rável), considerando o que for maior das duas modalidades de atualização.
9. Tributos a recuperar (Consolidado)

31/12/2023 31/12/2022 01/12/2022
(reapresentados)

COFINS não cumulativo 17.616 11.280 9.088
PIS não cumulativo 3.855 2.470 2.303
Reintegra 291 232 344
IRRF sobre aplicações financeiras 593 221 572
ICMS a recuperar 17.438 14.406 17.354
IR sobre o lucro líquido 1.806 1.916 1.714
Outros tributos 696 234 7.145

42.295 30.759 38.520
10. Ativos biológicos (Consolidado): Os ativos biológicos correspondem aos pro-
dutos agrícolas em desenvolvimento (cana em pé) produzidos nas lavouras de cana-
de-açúcar (planta portadora), que serão utilizadas como matéria prima na produção de
açúcar e etanol na safra em curso (2023/2024) e seguinte (2024/2025).
A movimentação do ativo biológico é como segue:

2023 2022
Saldos iniciais em 01 de janeiro de 102.794 69.106
Aumento decorrente de plantio e tratos 89.846 79.745
Transferido do ativo imobilizado (Nota 14) (12.782) 24.320
Reduções decorrentes da colheita (93.884) (67.161)
Mudanças no valor justo (673) (3.216)
Saldos finais em 31 de dezembro de 85.301 102.794
Principais premissas utilizadas na mensuração do valor justo: O valor justo dos ativos
biológicos foi determinado utilizando-se a metodologia de fluxo de caixa descontado,
considerando: a) Entradas de caixa obtidas pela multiplicação de: (i) produção esti-
mada, medida em quilos de ATR (Açúcar Total Recuperável); e do (ii) preço de mer-
cado futuro da cana-de-açúcar, o qual é estimado com base em dados públicos e
estimativas de preços futuros do açúcar e do etanol; e b) Saídas de caixa represen-
tadas pela estimativa de (i) custos necessários para que ocorra a transformação bio-
lógica da cana-de-açúcar (tratos culturais) até a colheita; (ii) custos com a
colheita/Corte, Transbordo e Transporte - CTT; (iii) custo de capital (terras, máquinas
e equipamentos); (iv) custos de arrendamento e parceria agrícola; e (v) impostos in-
cidentes sobre o fluxo de caixa positivo.
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As seguintes premissas foram adotadas para determinação do valor justo:
2023 2022

Área estimada de colheita (hectare) 17.567 18.088
Produtividade prevista (ton. de cana /hectare) 68 75
Quantidade total de açúcar recuperável - ATR(Kg) 122 115
Valor do Kg do ATR 1,3149 1,3933
A avaliação do ativo biológico por seu valor justo considera certas estimativas, tais
como: preço de mercado futuro da cana-de-açúcar, taxa de desconto, plano de co-
lheita e volume de produtividade, as quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar
efeitos nos resultados futuros em decorrência de suas variações. O quadro acima de-
monstra resumidamente os principais parâmetros considerados no cálculo do valor
justo do ativo biológico: Além dos aspectos citados acima, para a determinação do
valor justo das lavouras de cana-de-açúcar (cana em pé), foram utilizadas as seguin-
tes premissas: • A produtividade é calculada por área de plantação, em que cada uma
possui especificidades em relação a solo, material genético, clima, etc. O conjunto
destas características, com base em dados históricos, é determinante para a estima-
tiva da produtividade. • Os custos de terra própria são calculados com base em índi-
ces de custo de arrendamento do estado do Pernambuco. • A taxa de desconto
corresponde ao custo médio ponderado do capital, onde foram utilizados a taxa de
risco e o perfil de endividamento do setor de açúcar e álcool no Brasil. A taxa utilizada
no cálculo do ativo biológico calculado pelo método de fluxo de caixa descontado foi
de 7,85% a.a. (2022 7,33% a.a.), líquido de impostos. Com base na estimativa de re-
ceitas e custos, o Grupo determina os fluxos de caixa descontados a serem gerados
e traz os correspondentes valores a valor presente, considerando uma taxa de des-
conto, compatível para remuneração do investimento nas circunstâncias. As variações
no valor justo das lavouras de cana-de-açúcar (cana em pé) são registradas na ru-
brica “Ativos Biológicos” no ativo circulante e têm como contrapartida a conta de “Va-
riação no valor justo dos ativos biológicos”, no resultado do exercício. O modelo de
projeção de fluxo de caixa e as premissas utilizadas na determinação do valor justo
total do ativo biológico representam a melhor estimativa daAdministração na data das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e são revisados anualmente e,
quando necessário, ajustados.
11. Títulos e valores mobiliários (Consolidado): Em 31 de dezembro de 2023, a
aplicação financeira no montante de R$ 6.256 (2022: R$ 5.176), refere-se a CDB Pós-
fixado, dada em garantia ao contrato de financiamento firmado com o Banco do Nor-
deste do Brasil S.A. (vide Nota 15), a ser resgatada no vencimento final dos respectivos
contratos previstos para 29 de setembro de 2030.
12. Outros créditos (não circulante) (Consolidado): Refere-se a direitos sobre ces-
são de créditos. Por intermédio de Escrituras Públicas de Cessão de Direitos Credi-
tórios, firmada em 16 de fevereiro de 2008, o Banco do Brasil S.A. cedeu o Grupo os
créditos e os direitos, objeto da Ação de Execução Judicial No 0000013-
38.1995.8.26.0369, em trâmite no juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Monte Apra-
zível, Região de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, promovido pelo Banco
do Brasil S.A. em desfavor da Destilaria Água Limpa S.A. e outros coobrigados. Os re-
feridos créditos e direitos estão constituídos por meio de Escritura Pública de Confis-
são de Dívidas com garantia Hipotecária, Pignoratícia e Fidejussória e inclui a garantia
hipotecária das máquinas e equipamentos integrantes do parque industrial da Desti-
laria Água Limpa S.A. e do imóvel onde se encontra localizada esta indústria. A refe-
rida cessão de créditos foi efetuada a título oneroso pelo valor de R$ 14.785. Por
intermédio de Escrituras Públicas de Cessão Parcial de Direitos Creditórios, o Grupo
cedeu parcialmente para a Oeste Paulista Administração de Patrimônio Eireli, em 27
de fevereiro de 2015, em 14 de setembro de 2015 e 15 de maio de 2020 créditos no
valor de R$ 2.500, R$ 3.000 e R$ 1.000, respectivamente, permanecendo um saldo
de R$ 8.285 em 31 de dezembro de 2023 (2022: R$ 9.285). De acordo com a avalia-
ção dos assessores jurídicos do Grupo, é muito provável que seja decretada a falên-
cia da Destilaria Água Limpa S.A., ainda no decorrer do ano de 2024, o que
possibilitará a utilização dos referidos créditos para arrematar bens em leilão. Isto por-
que, o Pedido de Recuperação Judicial, que tramitou na 1ª Vara de Monte Aprazível,
foi indeferido, por não ter sido comprovado os requisitos essenciais para o seu re-
querimento, estando no momento aguardando o julgamento do recurso de apelação
no TJSP. Também, já foi decretada a falência da Destilaria Fronteira S.A. (empresa li-
gada da Destilaria Água Limpa S.A.) e da TaquaruçuAgropecuária Ltda. (controladora
da Destilaria Água Limpa S.A.) e encontra-se em trâmite um pedido de extensão dos
efeitos da decretação de falência destas empresas à Destilaria Água Limpa S.A.. Na
avaliação dos assessores jurídicos do Grupo, a partir da transmissão dos direitos cre-

ditórios, foram sub-rogados à Companhia o polo ativo da ação de execução e os di-
reitos reais dados em garantia, especialmente a hipoteca dos imóveis que compõem
o parque industrial da Destilaria Água Limpa S.A.. Adicionalmente, a administração
do Grupo considera que não haverá perdas no recebimento desse crédito, visto que
possui privilégios legais em relação aos demais credores da Destilaria Água Limpa
S.A. e o fato de existir uma avaliação dos bens penhorados, realizada em maio/2022,
cujo valor é superior ao saldo do crédito.
13. Investimentos

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022

(reapresentados)
Empresas controladas
Termoelétrica Itaenga Ltda. 690 744 - - -
Usina Petribú S.A. 470.974 393.630 - - -
Trapuá Ind. de Bebidas Ltda. 2 2 - - -
Empresas coligadas
Carpina Mall S.A. - - 4.925 4.060 5.520
Rancho da Mata I Empreend. - - 19.027 18.601 21.184
Rancho da Mata II Empreend. - - 11.074 8.992 -
Rancho da Mata III Empreend. - - 403 - -

471.666 394.376 35.429 31.653 26.704
Outros investimentos 8 9 22 8 8

471.674 394.385 35.451 31.661 26.712
Movimentação dos investimentos: As movimentações anuais dos investimentos em
empresas controladas estão demonstradas conforme seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(reapresentados)
Saldos iniciais em 1º de janeiro de 394.385 345.821 31.661 26.712
Aumento dos investimentos - - 2.725 587
Dividendos a receber (4.504) - - (4.499)
Resultado da equivalência patrimonial (a) 81.820 48.642 942 8.861
Outros (27) (78) 123 -
Saldos finais em 31 de dezembro de 471.674 394.385 35.451 31.661
Informações sobre as controladas diretas e indiretas

2023
Trapuá Petribú

Termoelétrica Usina Indústria de Empreendim.
Itaenga Ltda. Petribú S.A. Bebidas Ltda Imobil. Ltda.

Ativo circulante 1.218 381.121 - 20.576
Ativo não circulante 25.537 617.437 967 60.264
Passivo circulante 198 259.515 - 499
Passivo não circulante - 197.216 91 8.127
Patrimônio líquido 26.557 541.827 876 72.213
Receita operacional líquida 7.012 725.655 - 7.962
Lucro líquido (prej.) do exercício 2.121 94.970 (46) 3.049
Percentual de participação 2,60% 86,93% 0,23% 37,25%
Resultado da equival. patrimonial (a) (55) 81.875 - -
Valor do investimento 690 470.974 2 -
(a) Valor referente ao resultado de equivalência patrimonial (ganho de R$ 82.612) e a
distribuição desproporcional de dividendos recebidos das controladas Termoelétrica
Itaenga Ltda., Gases Renováveis do Brasil Ltda. e Petribú Empreendimentos Imobi-
liários Ltda. (perda de R$ 792).

2022
Trapuá Petribú

Termoelétrica Usina Indústria de Empreendim.
Itaenga Ltda. Petribú S.A. Bebidas Ltda Imobil. Ltda.

Ativo circulante 994 367.841 7 18.124
Ativo não circulante 28.267 534.447 1.078 60.476
Passivo circulante 149 284.110 - 408
Passivo não circulante 485 165.329 91 3.564
Patrimônio líquido 28.627 452.849 994 74.628
Receita operacional líquida 4.563 547.453 - 10.242
Lucro líq. (prej.) do exercício (24) 55.916 (39) 13.642
Percentual de participação 2,60% 86,93% 0,23% 37,25%
Result. da equiv. patrimonial (58) 48.700 - -
Valor do investimento 744 393.630 1 -

Composição das Plantas Portadoras: Os saldos das plantas portadoras compreen-
dem as culturas de cana-de-açúcar e de eucalipto, conforme segue:

2023 2022
Cultura da cana-de-açúcar 121.070 83.171
Cultura do eucalipto 14.494 11.904

135.564 95.075
Custo atribuído: Refere-se à adoção, pelas controladas Usina Petribú S.A. e Termo-
elétrica Itaenga Ltda., de um novo custo atribuído a determinadas classes de ativos
imobilizados, devidamente suportados por laudo de avaliação patrimonial elaborado
por empresa especializada, excepcionalmente na data de transição em 1º de janeiro
de 2010, nos termos do ICPC 10 - Interpretação sobre aAplicação Inicial ao Ativo Imo-
bilizado e à Propriedade para Investimento. Com isso, foi acrescido ao ativo imobili-
zado, naquela data, em contrapartida da conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial
(AAP), no Patrimônio Líquido, o valor de R$ 148.788 e de R$ 25.136, respectivamente,
conforme demonstrado a seguir:

Usina Termoelétrica
Classe patrimonial Petribú S.A. Itaenga Ltda.
Terrenos e propriedades rurais 73.788 -
Edificações 18.407 1.811
Máquinas e acessórios 23.051 22.613
Instalações industriais 6.739 688
Móveis e utensílios 587 10
Veículos 25.583 2
Equipamentos de informática - 11
Outros bens 633 1
Total 148.788 25.136
Garantias
Em função de contratos de empréstimos celebrados pelo Grupo (Nota 15) alguns bens
do ativo imobilizado foram oferecidos como garantia para cobrir o montante de R$
1.267 (R$ 2.118 em 2022).

14. Imobilizado (Consolidado)
Terrenos e

propriedades Máquinas e Instalações Móveis e Outros Plantas
rurais Edificações equipamentos industriais utensílios Veículos bens portadoras Total

2022:
Saldos em 31/12/2021 (líquidos) (reapresentados) 133.353 40.299 64.066 31.348 - 56.514 2.106 87.059 414.745
Adições - - 1.816 4.710 65 1.688 734 64.088 73.101
Baixas (11) - (105) - - - - - (116)
Transferências (Nota 10) - - - - - - - (24.320) (24.320)
Depreciação/exaustão - (1.447) (4.490) (1.359) (48) (3.896) (309) (31.752) (43.301)
Saldos em 31/12/2022 (líquidos) (reapresentados) 133.342 38.852 61.287 34.699 17 54.306 2.531 95.075 420.109
Em 31 de dezembro de 2022 (reapresentados):
Custo total 133.342 59.443 146.483 58.983 2.335 111.213 6.187 293.199 811.185
Depreciação acumulada - (20.591) (85.196) (24.284) (2.318) (56.907) (3.656) (198.124) (391.076)
Valor residual 133.342 38.852 61.287 34.699 17 54.306 2.531 95.075 420.109
2023:
Saldos em 31/12/2022 (líquidos) (reapresentados) 133.342 38.852 61.287 34.699 17 54.306 2.531 95.075 420.109
Adições 6.358 - 4.079 1.763 253 34.201 942 54.556 102.152
Baixas - - - - - (1.441) - - (1.441)
Transferências (Nota 10) - - - - - - - 12.782 12.782
Depreciação/exaustão - (1.570) (4.416) (2.244) (55) (5.305) (456) (26.849) (40.895)
Saldos em 31/12/2023 (líquidos) 139.700 37.282 60.950 34.218 215 81.761 3.017 135.564 492.707
Em 31 de dezembro de 2023:
Custo total 139.700 59.443 150.562 60.739 2.588 143.975 7.129 360.537 924.673
Depreciação acumulada - (22.161) (89.612) (26.521) (2.373) (62.214) (4.112) (224.973) (431.966)
Valor residual 139.700 37.282 60.950 34.218 215 81.761 3.017 135.564 492.707

15. Empréstimos e financiamentos (Consolidado)
Taxa média Vencimento

Modalidade/Banco Indexador anual de juros final 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
Moeda Nacional (reapresentados)
FINAME (a)
Banco Mercedes S.A. TJLP 9,60% 15/07/2025 1.831 4.126 7.100
John Deere Fixo 10,50% 15/09/2026 6.629 9.360 12.472
Banco de Lage Landen Fixo 10,16% 15/09/2026 1.442 2.029 2.569
Banco Rodobens 13,54% 15/10/2023 - 294 678
Encargos financeiros a transcorrer (1.432) (1.782) (3.427)

8.470 14.027 19.392
Giro/Rural/CCE/CDC/Cartão
Banco Itaú Unibanco S.A. CDI 3,80% 27/01/2028 16.326 16.391 21.823
Banco Santander S.A. CDI 5,59% 03/06/2024 1.183 2.356 3.533
Banco do Brasil S.A. 5,54% a 7,30% 11/06/2026 5.046 - 3.054
Banco Safra S.A. Fixo 6,50% a 7,31% 22/10/2025 2.232 3.339 4.453
Banco Daycoval S.A. Fixo 11,40% a 12% 20/08/2025 5.607 8.811 13.515
Banco do Nordeste do Brasil S.A. Fixo 5,99% 15/11/2031 14.792 3.437 3.575
Caixa Econômica federal Fixo 7,00% 08/03/2023 - 3.124 -
Banco BSPAR Multisetorial Fixo 10,80% 10.01.2022 - - 2.230
Encargos financeiros a transcorrer (5.998) (3.010) (3.374)

39.188 34.448 48.809
Repasse - FNE (b)
Banco do Nordeste do Brasil S.A. Fixo 4,12% a 10,00% 30/06/2032 119.475 113.790 96.804

119.475 113.790 96.804
Exportação / ACC
Banco do Nordeste do Brasil S.A. Fixo 7,00% 09/02/2025 22.322 31.239 22.020
Banco do Brasil – ACC Dólar 7,80% a 8,60% 30/04/2024 23.349 27.145 -
Banco Voiter – ACC Dólar 9,76% 13/03/2023 - 5.026 -
Banco Santander – ACC Dólar 7,80% 02/01/2023 - 5.116 -
Banco Safra S.A. Dólar 7,66% 10/04/2023 - 5.311 5.648
Banco do Nordeste do Brasil S.A. - ACC Dólar 8,78% a 8,85% 05/12/2024 29.596 9.665 10.705

75.267 83.502 38.373
Moeda estrangeira
Pré-Pagamento de Exportação (c)
Banco Itaú S.A. Dólar 8,75% 15/02/2028 19.638 25.469 35.405
Banco do Brasil S.A. Dólar 6,65% 03/12/2027 63.490 55.288 77.546
Banco Santander S.A. Dólar 6,85% 05/01/2024 9.306 9.408 15.091
Netafim Dólar 7,49% 17/10/2022 - - 967
Banco Safra Dólar 5,60% 28/05/2025 15.834 5.740 -
Banco Bocom S.A. Dólar 6,85% 03/06/2024 6.609 - -

114.877 95.905 129.009
Total 357.277 341.672 332.387
No passivo circulante 182.374 186.916 115.961
No passivo não circulante 174.903 154.756 216.426

357.277 341.672 332.387

...continuação - PETRIBU PARTICIPAÇÕES S.A.

continua...

As garantias dos empréstimos e financiamentos são as seguintes: (a) FINAME: Alie-
nação fiduciária dos bens financiados e avais dos acionistas; (b) Repasse de recursos
do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE: Hipoteca de imóveis
rurais e alienação fiduciária de bens do Grupo; (c) Pré-pagamento de Exportação e
Adiantamentos de contratos de câmbio: Avais dos acionistas e direitos sobre contra-
tos comerciais de exportação.
Amovimentação anual dos empréstimos e financiamentos está demonstrada conforme
segue:

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
(reapresentados)

Saldos iniciais em 1º de janeiro de 341.671 332.387 344.741
Captação de empréstimos 218.819 176.883 106.074
Amortizações do principal (194.507) (165.599) (129.203)
Pagamento de juros (33.034) (18.722) (20.701)
Encargos financeiros e variações
cambiais apropriados 24.328 16.722 31.476

Saldos finais em 31 de dezembro de 357.277 341.671 332.387
O saldo dos empréstimos e financiamentos de longo prazo possui a seguinte compo-
sição por ano de vencimento:

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
(reapresentados)

2023 - - 153.293
2024 - 57.629 28.765
2025 61.554 25.238 10.970
2026 34.950 27.530 23.398
2027 53.475 26.273 -
2028 a 2033 30.922 21.095 -
Juros a apropriar (5.998) (3.010) -

174.903 154.755 216.426
16. Fornecedores (Consolidado)

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
(reapresentados)

Fornecedores de cana-de-açúcar 6.020 6.558 4.620
Fornecedores de materiais diversos 22.060 47.407 31.670

28.080 53.965 36.290
Ajuste a valor presente: Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo não possuía nenhuma
operação de contas a pagar a fornecedores que gerasse efeito significativo de ajuste
a valor presente nos seus saldos contábeis.
17. Tributos a recolher (Consolidado)

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
(reapresentados)

IRRF 1.123 919 658
Contribuição sobre Cana-de-açúcar 195 274 250
IRPJ e CSLL 3.843 1.188 393
ICMS 139 122 600
PIS e COFINS 1.613 570 230
Outros 69 109 -

6.982 3.182 2.131
No passivo circulante 5.327 2.312 2.131
No passivo não circulante 1.655 870 -

6.982 3.182 2.131
18. Salários e obrigações sociais (Consolidado)

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
(reapresentados)

INSS 3.045 3.038 2.867
FGTS 1.532 1.405 1.131
Férias a pagar 15.786 13.822 11.303
Salários e consignações 8.486 7.890 6.634
Outros 311 1.072 793

29.160 27.227 22.728
19. Provisão para contingências e depósitos judiciais (Consolidado)

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
Passivo não circulante (reapresentados)
Provisão para contingência
Processos judiciais trabalhistas 724 858 803
INSS 100 100 100
Processos judiciais tributários 2.997 2.058 1.922
Processos judiciais cíveis 381 745 949

4.202 3.761 3.774
Ativo não circulante
Depósitos judiciais
Depósitos judiciais trabalhistas 398 521 470
INSS sobre folha rural 75 70 66
ICMS - Autos de infração SEFAZ 654 616 580

1.127 1.207 1.116
A movimentação anual da provisão para contingências está demonstrada conforme
segue:

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
(reapresentados)

Saldos iniciais em 1º de janeiro de 3.761 3.774 3.604
Pagamentos (2.794) (1.397) (963)
Constituição de provisão 3.534 1.687 1.015
Reversão da provisão (389) (461) (80)
Juros provisionados 90 158 198
Saldos finais em 31 de dezembro de 4.202 3.761 3.774
O Grupo é parte integrante em diversos processos judiciais de natureza tributária, cível
e trabalhista, todos em virtude do curso normal das operações. A provisão para de-
mandas judiciais é estabelecida pela administração do Grupo com base na análise e
avaliação do risco, efetuada em conjunto com seus Assessores Jurídicos, sendo pro-
visionados os casos em que a expectativa de perda é provável. O Grupo é parte de
outros processos de natureza tributária, cível e trabalhistas, que se encontram em ins-
tâncias diversas e foram classificadas como perda provável, possível ou remota, le-
vando-se em consideração tanto a jurisprudência predominante, quanto à
documentação específica existente. O Grupo possui ações com expectativa de perda
possível em 31 de dezembro de 2023, nos seguintes montantes:

Natureza 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
(reapresentados)

Cíveis 333 2.896 2.656
Trabalhistas 612 1.571 347
Tributários 42.758 37.725 30.259

43.703 42.192 33.262
20. Partes relacionadas (Consolidado)

31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
(reapresentados)

No ativo não circulante
Pessoas jurídicas ligadas
Agropecuária Goitá Grande Ltda. (d) 1.775 1.775 1.775
Carpina Mall S.A. (a) 3.181 4.560 3.537
Carpina Mall Participações S.A. 57 57 57
Parque de Aldeia - 1 1
Total do ativo não circulante 5.013 6.393 5.370
No passivo
Circulante
Pessoas físicas ligadas
Jorge Cavalcanti de Petribú (b) 6.128 - -
Jorge Cavalcanti de Petribú Filho (b) 130 - -
Teresa Cavalcanti de Petribú (c) 1.991 - -
Total do passivo circulante 8.249 - -

Não circulante
Pessoa física ligada – Divid. propostos
Jorge Cavalcanti de Petribú (b) - 4.589 4.589
Pessoa jurídica ligada
Rancho da Mata II (c) 3.744 - -
Agropecuária Goitá Grande Ltda 120 120 120
União Brasil Empreend.Imobiliários - - 964
PDU – SCP (c) - 975 -
Total do passivo não circulante 3.864 5.684 5.673
As transações com partes relacionadas foram realizadas de acordo com condi-
ções negociadas entre as partes, conforme segue: (a) Refere-se a adiantamento
para futuro aumento de capital efetuado para empresas controladas. Sobre
esses montantes não há incidência de juros; (b) Empréstimo sem juros para
compra de créditos comentada na Nota 12 e saldo de dividendos a distribuir. (c)
Refere-se aos dividendos mínimos obrigatórios propostos do exercício (Nota
22.3). (d) Refere-se a participação da Petribú Empreendimentos Imobiliários
em SCP com a Agropecuária Goitá Grande Ltda. Remuneração do pessoal
chave da administração: Pessoal chave da administração são as pessoas que
têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das ati-
vidades do Grupo, direta ou indiretamente, incluindo qualquer administrador
(estatutário, executivo ou outro). No caso do Grupo o pessoal chave é com-
posto pelos diretores estatutários (Diretor presidente e Diretor vice-presidente)
e pela Diretoria executiva (02 diretores). Nos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2023 e 2022, a remuneração total paga ou a pagar aos administra-
dores foi de R$ 2.524 e R$ 981, respectivamente. O Grupo não concede aos
seus administradores remuneração baseada em ações, benefícios pós-emprego
ou benefícios de rescisão de contrato de trabalho, além dos previstos pela le-
gislação aplicável.
21. Imposto de renda e contribuição social (Consolidado): A composição dos im-
postos de renda e contribuição social reconhecidos ao resultado é a seguinte:

31/12/2023 31/12/2022
(reapresentados)

Corrente:
Imposto de renda (11.665) (4.717)
Redução – Lucro da exploração (Nota 29.2) 10.808 2.846
Contribuição social (4.279) (1.760)

(5.136) (3.631)
Diferido:
Imposto de renda 7.243 8.744
Contribuição social 2.607 3.148

9.850 11.892
4.714 8.261

a) Controladas que adotam o regime de tributação pelo lucro presumido:
31/12/2023 31/12/2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

(reapresentados)
Receita bruta de vendas (a) 14.576 14.576 11.374 11.374
Percentual de presunção do lucro 8% 12% 8% 12%
Lucro presumido 1.166 1.749 910 1.365
Receitas financeiras 97 970 158 158
Base de cálculo do lucro presumido 1.263 2.719 1.068 1.523
Alíquota IRPJ - 15% (190) - (161) -
Alíquota adicional - 10% (56) - (57) -
CSLL - 9% - (166) - (137)

(246) (166) (218) (137)
Despesa contabilizada de
IRPJ e CSLL (246) (166) (218) (137)

Alíquota efetiva 19% 9% 20% 9%
a) Controladas que adotam o regime de tributação pelo lucro real: A conciliação da
despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas da despesa de
imposto de renda e da contribuição social debitada no resultado do exercício é de-
monstrada conforme segue:

31/12/2023 31/12/2022
(reapresentado)

Resultado do exercício antes da tributação 89.834 47.300
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto calcul. c/base nas alíq. nominais combinadas (30.544) (16.082)
Reconciliação para taxas efetivas:
Despesas não dedutíveis (64) (40)
Juros indedutíveis (27) (27)
Provisão para contingências - (211)
Resultado de equivalência patrimonial (1.345) (15)
Depreciação fiscal 866 1.645
Dividendos recebidos - 2
Ajuste de avaliação de ativos biológicos (229) (1.093)
Ajuste dos estoques a valor de mercado (3.396) -
Ajuste a valor presente da conta clientes (901) -
Ajuste de derivativos – NDF 931 -
Resultado da equivalência patrimonial 1.392 2.296
Rendimentos tributáveis exclusivamente na fonte 356 27
Reversão de provisões 132 142
Crédito presumido de ICMS 21.255 9.156
Outras adições (exclusões), líquidas 192 (1.705)
Total das adições/exclusões 19.162 10.177
Compensação de prejuízos fiscais e base negativa 4.896 1.933
Efeito no limite de dedução do adicional do IRPJ 1.762 696
Imposto de renda e contribuição social correntes (4.724) (3.276)
Imposto de renda e contribuição social diferidos no ano:
Compensação de prejuízos fiscais e base negativa (6.658) (2.629)
Prejuízos fiscais e base negativa 9.848 12.547
Ajuste de derivativos – NDF (932) -
Impostos e contribuições 27 27
Provisões não dedutíveis 1.161 69
Reavaliação de terrenos 1.580 -
Ajuste de avaliação de ativos biológicos 229 1.093
Ajuste dos estoques a valor de mercado 3.396 -
Ajuste a valor presente da conta clientes 404 -
Realização da reserva de AAP 795 785
IR e contribuição social diferidos no resultado 9.850 11.892
IRPJ e CSLL apurado pelo lucro real 5.126 8.616
IRPJ e CSLL apurado pelo lucro presumido (412) (355)
IRPJ e CSLL apurado 4.714 8.261
Diferido:

2023 2022
No ativo não circulante
Prejuízos fiscais de imposto de renda - IRPJ 95.347 89.333
Base de cálculo negativa de contribuição social - CSLL 34.325 32.160
Total no ativo não circulante 129.672 121.493
No passivo não circulante
Ganhos/perdas no ajuste a valor justo dos ativos biológicos (2.702) (2.931)
Reavaliação de terrenos e propriedades rurais (13.435) (15.015)
Ativo imobilizado - custo atribuído (34.874) (35.667)
Ajuste de derivativos – NDF (931) -
Total no passivo não circulante (51.942) (53.613)
Imposto de renda e contribuição social diferido ativo 77.730 67.880
A expectativa de recuperação da totalidade dos créditos tributários diferidos, in-
dicada pelas projeções de resultado tributável, aprovadas pela administração, in-
cluindo a expectativa de realização das diferenças temporárias, é conforme
demonstrada a seguir:
Ano 2023 2022
2023 - 4.151
2024 28.232 4.392
2025 29.594 4.596
2026 31.017 4.817
2027 em diante 40.829 103.537

129.672 121.493
O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos são realizados, subs-
tancialmente, em função da depreciação e baixa dos ativos imobilizados que os origi-
naram (depreciação pelas vidas úteis e custo atribuído).
22. Patrimônio líquido (Controladora)
22.1. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2023 e 2022, no valor de
R$ 113.932 está representado por 1.000 ações ordinárias nominativas, sem valor no-
minal, com a seguinte composição:

2023 e 2022
Acionistas Número de ações

Jorge Cavalcanti de Petribú 750
Terêsa Cavalcanti de Petribú 250

1.000
22.2. Reservas de lucros: (a) Legal: constituída mediante a apropriação de 5% do lucro
líquido de cada exercício social, em conformidade com o Artigo 193 da Lei Nº 6.404/76.
(b) Retenção de Lucros: Refere-se aos lucros dos exercícios de 2023 e 2022 retidos para
a deliberação da sua destinação na próxima Assembleia Geral Ordinária. 22.3. Dividen-
dos: De acordo com o Estatuto Social da Companhia, os lucros apurados em cada exer-
cício terão a destinação que for determinada pela Assembleia Geral Ordinária. É
assegurado aos acionistas o direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório de,
no mínimo, 5% do lucro líquido do exercício, diminuído ou acrescido dos seguintes valo-
res: • Parcela destinada à constituição da reserva legal; • Importância destinada à forma-
ção de reservas para contingências, e reversão das mesmas reservas formadas em
exercícios anteriores; e • Lucros a realizar transferidos para a respectiva reserva, e lu-
cros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados no exercício. A
Assembleia Geral Ordinária poderá deliberar a não distribuição do dividendo mínimo ob-
rigatório. Em 31 de dezembro de 2022, a Administração da Companhia propôs a distri-
buição de dividendos nos termos do Estatuto Social:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 81.788 48.575
(+) Realização do custo atribuído 2.030 2.033
Base de cálculo da reserva legal 83.818 50.608
(-) Reserva legal - 5% (4.191) (2.429)
Base de cálculo para dividendos 79.627 48.179
Dividendos mínimos obrigatórios – 5% 3.981 -
22.4 Ajuste de avaliação patrimonial (AAP): Foi contabilizado nesta rubrica o efeito
da avaliação do ativo imobilizado pela adoção do custo atribuído, líquido dos efeitos
tributários, efetuada para 1º de janeiro de 2010, próprio e reflexo, da empresa contro-
lada (Termoelétrica Itaenga Ltda.). Os valores registrados em ajustes de avaliação pa-
trimonial são reclassificados para o resultado do exercício à medida que os bens do
ativo imobilizado, que deram origem a contabilização, forem sendo realizados, por
meio de depreciação ou baixa dos ativos a que se referem. Os efeitos dos ajustes de
avaliação patrimonial estão demonstrados conforme segue:

R$ Mil
Efeito nos investimentos e Patrimônio líquido
Valor dos investimentos em 31.12.2009 214.430
Valor de avaliação (94.720)
Efeito líquido em 2009 119.710
Realização líquida do ajuste de avaliação patrimonial:
No exercício de 2022 (35.248)
No exercício de 2023 (2.033)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (2.030)
Efeito nos investimentos e Patrimônio líquido 80.399
23. Receita operacional líquida (Consolidado)

2023 2022
(reapresentados)

Receita bruta de vendas
Venda de açúcar cristal/refinado 497.931 296.797
Venda açúcar demerara/VHP 128.434 91.269
Venda açúcar cristal malha 6.585 10.871
Venda álcool anidro 43.436 53.695
Venda álcool hidratado 40.993 83.563
Venda álcool saneante 920 1.872
Venda de cana-de-açúcar e melaço 73 404
Revenda de produtos 652 18.008
Prêmio sobre exportações 4.839 4.508
Venda de açúcar triturado 2.938 4.907
Venda de açúcar amorfo 68 72
Venda de Óleo Fusel - 7
Venda de Açúcar Mascavo 656 914
Venda de Álcool Etílico 70º INPM 15.679 20.898
Vendas Alcool Gel Saneante 70° INPM 79 -
Venda Floresta de Eucaliptos 704 6.466
Vendas Açucar de Confeiteiro Glace 1.128 -
Venda de CO2 4.745 2.711
Venda de energia elétrica 7.012 4.779
Venda de terrenos 15.842 15.205
Outros 660 -

773.374 616.946
Impostos sobre vendas e devoluções (25.882) (52.161)
( - ) Ajuste a valor presente (4.337) -
Receita operacional líquida 743.155 564.785
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24. Custo dos produtos vendidos (Consolidado)
2023 2022

(reapresentados)
Açúcar cristal/refinado (352.865) (238.553)
Açúcar demerara/VHP (82.703) (58.129)
Álcool anidro (45.615) (42.126)
Álcool hidratado (49.522) (69.094)
Cana-de-açúcar e melaço (60) (152)
Eucalipto (94) (1.189)
CO2 (990) (992)
Energia elétrica (3.298) (2.616)
Mudanças no valor justo de ativo biológico
(Nota 10) (673) (3.216)

(535.820) (416.067)
25. Despesas com vendas (Consolidado)

2023 2022
Fretes diversos (10.557) (10.655)
Despesas com exportação (3.347) (5.777)
Serviços prestados (3.105) (2.859)
Despesas com pessoal (1.604) (1.216)
Aluguéis (742) (150)
Depreciação (22) (17)
Bonificações comerciais (388) (813)
Outros (457) (293)

(20.222) (21.780)
26. Despesas gerais e administrativas (Consolidado)

2023 2022
(reapresentados)

Despesas com pessoal e encargos sociais (9.480) (9.148)
Serviços prestados (4.368) (6.561)
Despesas com restaurante (1.437) (1.335)
Aluguel de máquinas e equipamentos (1.434) (1.436)
Combustíveis (1.227) (1.252)
Contribuições e doações (254) (806)
Impostos, taxas e contribuições (1.365) (782)
Depreciação e amortização (486) (354)
Materiais de reparo e manutenção (543) (354)
Comunicação (137) (121)
Custas e emolumentos (38) (45)
Outras (6.801) (2.819)

(27.570) (25.013)
27. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (Consolidado)

2023 2022
Receitas
Vendas de sucatas 776 949
Vendas de imobilizado 1.040 749
Reintegra 236 109
Arrendamento de terras 1.154 660
Certificado Renovabio 1.775 954
Restituição de PIS/Cofins não cumulativos 4.361 3.384
Outros 515 565
Subtotal receitas 9.857 7.370
Despesas
Provisão para contingências (1.154) (1.485)
Provisão para perdas de crédito esperadas (Nota 6) (801) (724)
Perda na alienação de imobilizado (409) -
Despesas com entressafra (24.135) (22.484)
ICMS sobre outras receitas (14) (27)
PIS e COFINS sobre outras receitas (309) (175)
Distrato de arrendamento de terras - (2.232)
Ajuste dos estoques a valor de mercado (Nota 7) (9.984) -
Outras despesas operacionais (2.090) (198)
Subtotal despesas (38.896) (27.325)

(29.039) (19.955)
28. Resultado financeiro (Consolidado) 2023 2022

(reapresentado)
Receitas financeiras
Juros recebidos 606 729
Desconto sobre compras 29 51
Rendimento de aplicações financeiras 3.194 2.484
Variações cambiais ativas (a) 34.858 33.774
Ajuste a valor presente 3.188 -
Outras - 6

41.875 37.044
Despesas financeiras
Juros passivos (36.380) (26.780)
Descontos concedidos (2.861) (2.820)
Remessa de margem para exportação (8.677) (5.921)
Comissões e taxas (435) (2.203)
Variações cambiais passivas (a) (26.549) (33.254)
Outras (1.236) (641)

(76.138) (71.619)
Despesas financeiras, líquidas (34.263) (34.575)

(a) O valor de variações cambiais refere-se, em sua maior parte, à flutuação cambial
entre a moeda original do contrato e a unidade monetária nacional (Real - R$). Esses
valores são lançados pelo regime de competência e não obrigatoriamente refletem
desembolsos no fluxo de caixa do Grupo.
29. Subvenções governamentais (Consolidado) - 29.1. Crédito Presumido de
ICMS: De acordo com o Decreto nº 44.650, de 30 de junho de 2017, que regulamen-
tou a Lei nº 15.730, de 17 de março de 2016, o Grupo goza de um benefício fiscal ins-
tituído pelo Governo do Estado de Pernambuco, que concede um direito a um crédito
presumido de ICMS de 9% sobre as saídas do açúcar, independente do seu destino
(interna, interestadual ou para o exterior), e de 12% nas saídas de álcool etílico hi-
dratado combustível (interna e interestadual), para fins de compensação com débitos
deste tributo, para as operações realizadas até 31 de dezembro de 2018 para o álcool
etílico hidratado combustível e 31 de maio de 2019 para o açúcar. Por intermédio do
Decreto nº 46.954, de 28 de dezembro de 2018, tais benefícios foram prorrogados
para as operações, tanto de açúcar (9%) como de álcool etílico hidratado combustível
(12%), realizadas até 31 de dezembro de 2022. Posteriormente, de acordo com o Art.
1º do Decreto nº 52.338, de 25 de fevereiro de 2021 e o Art. 3º da Lei nº 17.919, de
25 de agosto de 2022, foi prorrogado até 31 de dezembro de 2026, o crédito presu-
mido sobre as saídas de álcool etílico hidratado combustível (12%) e de açúcar (9%).
Entretanto, com relação às saídas de açúcar, por força do § 2o do Art. 17 do Anexo 6
do Decreto no 44.650, de 30 de junho de 2017, ficam mantidos até 31 de dezembro de
2026, os seguintes percentuais: • 11% (9% + 2%) nas saídas internas e para o exte-
rior; • 10% (9% + 1%) nas saídas interestaduais. Durante o exercício findo em 31 de
dezembro de 2023, esta subvenção totalizou R$ 64.677 (2022: R$ 50.475). 29.2. Re-
dução do IRPJ: De acordo com o Laudo Constitutivo No 0016/2017 da Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o Grupo é beneficiária do
Incentivo Fiscal de Redução de 75% (setenta e cinco por cento) do IRPJ e Adicionais
calculados sobre o Lucro da Exploração com base nas receitas incentivadas de açú-
car refinado e VHP, e etanol hidratado e anidro. O período de vigência do referido in-
centivo fiscal é até 31 de dezembro 2026. Adicionalmente, com base no Ato
Declaratório Executivo DRF/REC no 79, de 10 de julho de 2017, a Receita Federal do
Brasil – RFB habilitou o Grupo a usufruir do Incentivo Fiscal de Redução de 75% (se-
tenta e cinco por cento) do IRPJ e Adicionais calculados sobre o Lucro da Exploração
com base nas receitas incentivadas de açúcar em razão da modernização do seu em-
preendimento industrial na área de atuação da SUDENE. Durante o exercício findo
em 31 de dezembro de 2023, esta subvenção totalizou R$ 10.808 (2022: R$ 2.846).
30. Instrumentos financeiros (Consolidado) - 30.1. Considerações gerais:OGrupo
pratica operações caracterizadas como instrumentos financeiros para administrar a
disponibilidade financeira de suas operações e suprir as suas necessidades de caixa,
todas registradas em contas operacionais. Para estimar o valor de mercado de seus
instrumentos financeiros mais relevantes, a administração do Grupo utilizou as se-
guintes premissas: • Caixa e equivalentes de caixa está apresentado ao seu valor
justo, que se assemelha ao seu valor contábil. • Os adiantamentos de contratos de
câmbio e os empréstimos e financiamentos encontram-se atualizados na forma con-
tratada até 31 de dezembro de 2023 e 2022. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não
existiam diferenças significativas entre os valores contábeis e os valores justos dos
instrumentos financeiros. Com base na política de riscos do Grupo, não foram con-
tratadas operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos com propósitos
de especulação. 30.2. Fatores de riscos: Os principais fatores de risco inerentes às
operações do Grupo podem ser assim identificados: (i) Riscos de volatilidade do
preço: O Grupo está exposto aos riscos decorrentes das flutuações no preço e volume
de vendas de açúcar e etanol produzidos a partir da cana-de-açúcar. O principal fator
de influência na variação dos preços é o clima, que é imprevisível a médio e longo
prazo, alterando a demanda e a oferta dos produtos sucroalcooleiros e seus deriva-
dos. O Grupo mantém políticas de monitoramento e gestão de riscos, revisadas anual-
mente e aprovadas pela Diretoria. A administração do Grupo realiza análises de
tendência regular do setor para garantir que as estratégias operacionais estão em
linha com o mercado e assegurar que os volumes projetados de produção são coe-
rentes com a demanda esperada; (ii) Risco cambial: Decorre da possibilidade de per-
das por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que aumentam os passivos de
empréstimos de moeda estrangeira ou que afetam os recebíveis. Uma vez que o
Grupo atua no mercado externo, sendo suas exportações atreladas ao dólar norte-
americano, os produtos de exportação do Grupo (açúcar) se caracterizam como um
hedge natural, pois os empréstimos em moeda estrangeira são liquidados em dólar
com os valores recebidos das operações de exportação. A administração do Grupo
adota estratégia de fixação de preço do açúcar nos contratos de vendas para as in-
dústrias atrelados à variação cambial; (iii) Risco de taxa de juros: Decorrente da pos-
sibilidade de o Grupo vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de
juros e indexadores, que aumentam as despesas financeiras relativas a empréstimos
e financiamentos e adiantamentos para contratos de câmbio captados no mercado ou
diminuem a receita financeira relativas às aplicações financeiras do Grupo. A admi-
nistração do Grupo monitora de forma contínua as taxas de mercado com objetivo de
avaliar a eventual necessidade de contratação de derivativos para se proteger contra
o risco de volatilidade dessas taxas; (iv) Risco de liquidez: É o risco de o Grupo en-
contrar dificuldades em cumprir com as obrigações relacionadas com os seus passi-
vos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo
financeiro. A previsão de fluxo de caixa é preparada periodicamente pela administra-
ção do Grupo, mediante o qual são monitoradas as necessidades de liquidez para as-
segurar a disponibilidade de caixa para atender às necessidades operacionais.
31. Cobertura de seguros (Consolidado):OGrupo possui cobertura de seguros con-
tra perdas, danos materiais e elétricos e incêndio, para alguns bens do seu ativo imo-
bilizado, que monta o valor segurado em R$ 32.599 (em 2022: R$ 28.691), e cobertura
contra incêndio para os estoques de mercadoria, com valor segurado de R$ 100.000
(em 2022: R$ 100.000). Com base na avaliação de riscos efetuada pela administra-
ção do Grupo, não foram contratadas apólices de seguros para os demais bens do

ativo imobilizado e para cobertura de risco de sua atividade operacional, por enten-
der que é remota a possibilidade de ocorrência de sinistro. Não está incluído no es-
copo dos trabalhos de nossos auditores, emitir opinião sobre a suficiência da
cobertura de seguros, a qual foi determinada e avaliada quanto à adequação pela
administração do Grupo.
32. Transações que não afetaram o caixa do Grupo (Controladora e Consoli-
dado): O CPC 03 (R2) – Demonstrações de Fluxo de Caixa, em sua revisão, trouxe
que as transações de investimento e financiamento que não envolvem o uso de caixa
ou equivalente de caixa devem ser excluídas das demonstrações de fluxo de caixa e
apresentadas separadamente em nota explicativa.
Todas as demonstrações que não envolveram o uso de caixa ou equivalente de caixa,
ou seja, que não estão demonstradas nas demonstrações de fluxo de caixa, estão de-
monstradas na tabela abaixo:

Efeito não caixa
Controladora Consolidado

Atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado em contrapartida
de outras obrigações - 13.774
Aumento de investimentos - 475
Total atividades de investimentos - 14.249
Atividades de financiamentos
Dividendos mínimos obrigatórios 678 5.182
Total atividades de financiamentos 678 5.182

DIRETORIA: Daniela Petribu Ribeiro Orlá - Diretora Presidente / Respon-
sável Técnico: Washington Luiz da Cruz Ribeiro / TC-CRC-PE 012.351/O-
9-CPF. 234.170.054-34.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da Petribú Participações S.A. - Lagoa de Itaenga
– PE. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais
e consolidadas da Petribú Participações S.A. (Companhia), identificadas como con-
troladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião,
exceto pelos efeitos (item (a)) e possíveis efeitos (itens (b) e (c)) dos assuntos descri-
tos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em
31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações
e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com
ressalva: a) Em 31 de dezembro de 2023, a controlada da Companhia, Usina Petribú
S.A., reconheceu contas a receber e receitas de vendas de produtos destinados ao
mercado externo, no montante de R$ 98.770 mil e custo dos produtos vendidos no
montante de R$ 66.691 mil. Contudo, os termos dos contratos dessas vendas in-
cluem a modalidade de frete FOB Inconterms, em que os riscos e a titularidade sobre
os produtos são transferidos ao comprador apenas quando o vendedor completa com
as suas obrigações, que nesse caso é quando os produtos passam pela amurada do
navio no porto de embarque indicado nos contratos. De acordo com a NBC TG 47 –
Receita de Contrato com Cliente, a entidade deve reconhecer receitas quando satis-
fizer à obrigação de performance ao transferir o produto prometido ao cliente. O pro-
duto é considerado transferido quando o cliente obtiver o seu controle. Desta forma,
em 31 de dezembro de 2023, os saldos do investimento e do patrimônio líquido, além
do resultado da equivalência patrimonial registrado no exercício findo naquela data,
na Controladora, estão reconhecidos a maior em R$ 23.634 mil. Adicionalmente, o
saldo consolidado de contas a receber e a receita operacional líquida consolidada
do exercício findo naquela data estão apresentados a maior em R$ 98.770 mil, o saldo
consolidado dos estoques está registrado a menor e o custo dos produtos vendidos
consolidado a maior em R$ 66.691 mil, o patrimônio líquido em 31 de dezembro de
2023 e o lucro líquido consolidado do exercício estão apresentados a maior em R$
27.187 mil, líquido de efeitos tributários. b) O investimento indireto da Companhia nas
coligadas Carpina Mall S.A., Rancho da Mata I Empreendimentos Imobiliários SPE
Ltda., Rancho da Mata II Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Rancho da Mata
III Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. e Agropecuária Goitá Grande Ltda., con-
tabilizado pelo método da equivalência patrimonial, está registrado por R$ 35.429 mil
no balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023, e a participação da
Companhia nos resultados dessas coligadas de R$ 942 mil está incluída no resultado
do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 da Companhia. Não foi possível obter
evidência de auditoria apropriada e suficiente sobre o valor contábil do investimento
indireto da Companhia nas entidades Carpina Mall S.A., Rancho da Mata I Empreen-
dimentos Imobiliários SPE Ltda., Rancho da Mata II Empreendimentos Imobiliários
SPE Ltda. e Rancho da Mata III Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. em 31 de de-
zembro de 2023 e da participação dela no resultado das respectivas coligadas em
razão de não termos tido acesso às suas informações contábeis. Consequentemente,
não foi possível determinar se havia necessidade de ajustar esses valores. c) Em 31
de dezembro de 2023, a controlada indireta Petribú Empreendimentos Imobiliários
Ltda., não efetuou a revisão da provisão para distratos a incorrer registrada no passivo
não circulante pelo montante de R$ 254 mil, nem analisou os efeitos de ajuste a valor
presente (AVP) sobre o saldo contas a receber de longo prazo, registrado naquela
data por R$ 18.614 mil. Não nos foi possível determinar, através de procedimentos

usuais ou alternativos de auditoria, se havia necessidade de ajustes esses valores e,
os possíveis impactos nas rubricas de contas a receber, estoques, provisão para dis-
tratos, receita operacional e resultado financeiro nas demonstrações contábeis con-
solidadas. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.Outros
assuntos - Demonstrações contábeis do exercício anterior examinadas por outro au-
ditor independente: O exame das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, preparadas originalmente
antes dos ajustes descritos na nota 3.19, foi conduzido sob a responsabilidade de
outro auditor independente, que emitiu relatório de auditoria sem modificação para as
demonstrações individuais e com modificação por: limitação à ausência de evidência
de auditoria das participações societárias indiretas, para as demonstrações contábeis
consolidadas, com data de 06 de abril de 2023. Esses ajustes não foram auditados por
nós ou por outro auditor independente. Não fomos contratados para auditar, revisar ou
aplicar quaisquer procedimentos sobre as demonstrações contábeis da Companhia
referentes ao exercício de 2022 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer
forma de asseguração sobre as demonstrações contábeis de 2022 tomadas em con-
junto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a diretoria pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições fu-
turas podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Recife, 18 de se-
tembro de 2024. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC
SP 015199/O; Henrique Piereck de Sá - Contador CRC PE 023398/O.
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